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Relatório de actividades de Junho
Notícias da CNIS

No dia 4 de Junho reuniram na Guarda, 
sob a orientação de Filomena Bordalo, os 
23 representantes dos LIJ dos distritos de 
Castelo Branco, Coimbra, Guarda e Viseu. 
São objetivos destas reuniões identificar as 
necessidades específicas da Instituição e os 
procedimentos a adotar/alterar, implementar 
instrumentos de trabalho e justificar a impor-
tância da comunicação interdisciplinar.

No dia 4 de Junho, o Senhor Presidente 
da República condecorou com a Ordem da 
Liberdade a Comunidade Vida e Paz e com 
a Ordem de Mérito  a  Associação Cais, a 
Associação Portuguesa de Deficientes, a 
Casa dos Rapazes, a Liga Portuguesa Contra 
a Sida e os SAOM – Serviços de Assistência 
Organizações de Maria, reconhecendo assim 
o extraordinário serviço prestado por estas 
IPSS  às comunidades na luta contra a exclu-
são social.

No dia 5 de Junho no ISCTE-IUL a 
UDIPSS – Lisboa promoveu o Seminário 
“Economia Social – Lei de Bases da Economia 
Social - Lei nº 30/2013, de 8 de Maio” com as 
intervenções de diversas individualidades.

Estiveram presentes 272 instituições e 
cerca de 343 participantes de vários pontos 
do país (Aveiro, Beja, Braga, Guarda Évora, 
Leiria, Santarém e Setúbal, para além das de 
Lisboa).

Junto se envia fotografia do último painel, 
com a presença do Professor Marcelo Rebelo 
de Sousa, Drª. Graça Franco (Directora de 
Informação da RR), Presidente da UDIPSS-
Lisboa e Patriarca de Lisboa D. Manuel 
Clemente.

No dia 5 de Junho, a UDIPSS – Viseu 
promoveu uma acção de formação sobre 
Legislação Laboral e Legislação Fiscal, na qual 
participaram 120 representantes de 56 IPSS 
associadas.

No dia 9 de Junho, na Casa Nª Sª da 
Saúde em Setúbal, reuniram os 18 repre-
sentantes dos LIJ dos distritos de Lisboa e 
Setúbal. A sessão foi orientada por Filomena 
Bordalo e contou com a presença dos repre-
sentantes da UDIPSS-Setúbal. Das reuniões 
realizadas em Santarém, Faro, Braga, Porto, 
Guarda e Setúbal, onde participaram 128 re-
presentantes das UDIPSS, Direções das IPSS 
e trabalhadores, poderá extrarir-se algumas 
conclusões:

O trabalho com as famílias, quer numa 
linha preventiva, quer numa linha de apoio: 
qual o modelo? De quem é a responsabilida-
de da intervenção junto das famílias, que são 
pluriassistidas?

Parcerias. Reciprocidade das parcerias 
(CPCJ, Tribunais, Segurança Social, etc);

A importância do Projeto Educativo, como 

cartão de visita e de transparência;
Definir a natureza de intervenção de acor-

do com o novo perfil das crianças e jovens;
A questão de como resolver as novas pro-

blemáticas dos jovens;
Saúde mental – área que precisa de 

soluções;
A necessidade de novas respostas so-

ciais para os jovens depois dos 21 anos, de-
vido à cessação das  medidas de promoção 
e proteção;

A importância da supervisão externa;
Diminuição do número de crianças e 

jovens;
Ausência de respostas comunitárias, por 

forma a corresponder a uma actuação qualifi-
cada para os jovens e suas familias;

Orientação para um projeto de vida, ade-
quado, para cada uma das crianças e jovens;

A importância de novas sessões de traba-
lho nestes moldes, com o intuito de promover o 
entrecruzamento de conhecimentos e informa-
ção, com maior proximidade.

No dia 12 de junho, decorreu na 
Associação Portuguesa de Pais e Amigos do 
Cidadão Deficiente Mental de Castelo Branco, 
delegação da Sertã, uma reunião da UDIPSS 
Castelo Branco, com todas as IPSS associa-
das do concelho da Sertã. Estiveram presen-
tes os órgãos sociais da União e também o Sr. 
José Farinha Nunes, Presidente da Câmara 
Municipal da Sertã, que conjuntamente com 
a Presidente da UDIPSS Castelo Branco, 
Dra. Maria de Lurdes Pombo, proporcionaram 
uma reunião extremamente proveitosa, contri-
buindo tanto para troca de informações, como 
para a divulgação das atividades e objetivos 
da União e também do interesse e pertinência 
por integrarem uma organização com a CNIS. 
Estiveram presentes as 10 IPSS existentes no 
concelho da Sertã.

No dia 16 de junho, o Município da Póvoa 
de Varzim assinalou a data do seu 41º ani-
versário com uma cerimónia comemorativa 
de entrega de Medalhas de Reconhecimento 
Poveiro,  ao Instituto Madre Matilde e Rotary 
Club da Póvoa de Varzim, que tanto prestigiam 
e enobrecem a cidade com o seu trabalho. O 
Instituto Madre Matilde dedica-se há 58 anos 
ao acolhimento e à educação de crianças e 
jovens do sexo feminino, dos 3 aos 18 anos, 
vítimas de maus tratos, abandono ou em situa-
ção de risco. Maria de las Nieves, Reverenda 
Madre da Congregação “Filhas de Maria, Mãe 
da Igreja”, recebeu a distinção atribuída ao 
Instituto Madre Matilde e revelou que o traba-
lho diário está centralizado sempre nas crian-
ças e a “recompensa está nos sorrisos das 
nossas meninas. Nada mais, os seus sorrisos 
e a sua confiança em nós já nos basta para 
preencher os nossos corações”.

No dia 17 de Junho, em Tomar, na 
Sociedade Filarmónica Gualdim Pais,  a  
Direção da UDIPSS de Santarém levou a efeito 
a 2ª edição das reuniões sobre Atos Eleitorais 
e Nomeações de Órgãos Sociais. Assistiram a 
esta reunião, 22 representantes de 14 IPSS e 
ainda o Vice-Presidente da UDIPSS-Santarém 
e três elementos da Segurança Social. AS 
IPSS presentes sugeriram a aposta nests gé-
nero de sessões, mais descentralizadas de 
modo a conseguir-se abranger um maior nú-
mero de Instituições.

No dia 17 de Junho, em Fátima, reuniu a 
Direcção da CNIS. Entre outros assuntos, a 
Direção: Analisou o processo de candidatu-
ras ao FRSS; apreciou o desenvolvimento de 
aplicação do Protocolo com a ANMP; aprovou 
a adjudicação de ações de formação de audi-
tores internos, de avaliação de desempenho 
e de gestão de finanças pessoais e compor-
tamentais; avaliou os trabalhos dos grupos 
emanados a partir da CNAAPAC; decidiu 
tomar posição sobre a inexplicável morosida-
de de pagamentos da compensação salarial 
das educadores do Pré-escolar por parte do 
Ministério da Educação; tomou conhecimento 
do processo de extinção da FDZHP e da trans-
ferência de instalações para sede da CNIS.

No dia 17 de Junho, decorreu em Fátima 
a segunda reunião anual do Conselho 
Geral da CNIS. Entre outros assuntos, o 
Conselho Geral: Procedeu à avaliação sobre 
o Congresso temático da CNIS, a Chama e a 
Festa da Solidariedade -  modelo para o futuro; 
apresentou as conclusões e recomendações 
emanadas do Congresso «Solidariedade: 
Novos Caminhos, Valores de Sempre”; fez 
o ponto de situação sobre a Contratação 
Colectiva; informou sobre o acerto de contas 
entre a CNIS e as UDIPSS,  relativo aos  anos 
de 2011 e 2012.

No dia 17 de junho, no Convento de S. 
Francisco, Tomar, realizou-se a 1ª Reunião 
Ordinária do Conselho Estratégico para o 
Desenvolvimento Intermunicipal do Médio 
Tejo. Do Conselho fazem parte 40 indivi-
dualidades em representação de diversas 
áreas de intervenção, tendo a UDIPSS de 
Santarém sido proposta e aceite pelos restan-
tes membros, para fazer parte da Comissão 
de Acompanhamento, grupo constituído ape-
nas por 6 elementos dos 40 que fazem parte 
do CEDI.

A Comissão de Acompanhamento terá um 
papel determinante na capacidade de opera-
cionalizar as iniciativas e as parcerias implícitas 
à concretização da estratégia no contexto de 
uma responsabilidade transversal e conjunta.

No dia 18, com a presença de Eduardo 
Mourinha, reuniu a CDAAPAC do distrito de 
Santarém que teve como agenda aspetos 

mais relevantes da entrada em vigor do DL 
33/2014, a articulação com as Autarquias - 
Emissão de Pareceres sobre Processos de 
Licenciamento de Equipamentos Sociais via 
Sistema Informático da DGAL (Direção Geral 
das Autarquias Locais) e os processos de FSS 
aprovados em 2014.

No dia 19 de Junho as instalações do 
CFAD Guarda acolheram a ação sobre “Direito 
do Trabalho”, orientada pelo assessor da 
CNIS, Henrique Rodrigues. Do programa dos 
temas a apresentar faziam parte o enquadra-
mento histórico-legislativo, a normalidade: 
Contratação Colectiva, as revisões parciais 
dos CCT: actualizações salariais e outras cláu-
sulas de expressão pecuniária, as portarias de 
extensão.

No dia 20 de Junho, a CNIS associou-
se às comemorações do 118º aniversário da 
Fundação Lar de Cegos Nª Sª da Saúde, na 
pessoa de José Casaleiro. A Fundação  presta 
apoio a idosos através das respostas sociais 
ERPI e CD.

No dia 23 de Junho, em Coimbra, de-
correu mais uma reunião de trabalho com a 
ANMP- Associação Nacional de Municípios 
Portugueses, a CNIS (representada por 
Joaquim Vale e Filomena Bordalo), a UMP e a 
União das Mutualidades.

No dia 26 de Junho, o Conselho de 
Ministros aprovou a alteração da resolução 
que define os critérios mínimos, necessários 
e cumulativos para a emissão de portarias de 
extensão de instrumentos de regulamenta-
ção coletiva. Esta alteração, concertada com 
os parceiros sociais, visa dinamizar a contra-
tação coletiva e atende à representatividade 
das micro, pequenas e médias empresas nos 
vários sectores de atividade. Determina-se, 
assim, que para efeitos de emissão de por-
taria de extensão deve a parte empregadora 
subscritora da convenção coletiva cumprir 
um dos seguintes critérios: ter ao seu servi-
ço, pelo menos, 50% dos trabalhadores do 
sector de atividade, ou o número dos respe-
tivos associados diretamente ou através da 
estrutura representada, ser constituído, pelo 
menos, em 30% por micro, pequenas e mé-
dias empresas.

No dia 26 de Junho, a FPAT - Federação 
Portuguesa de Instituições Sociais Afectas à 
Prevenção de Toxicodependências, realizou o 
seu X Encontro subordinado ao tema “Família, 
comportamentos aditivos, dependências e en-
velhecimento”, que contou com a presença de 
Nuno Rodrigues, em representação da CNIS. 
No dia 28 de Junho a UDIPSS-Setúbal reali-
zou a sua Assembleia-Geral Ordinária tendo 
sido aprovadas as Contas e o Relatório de 
Actividades do ano 2013 pelos 21 represen-
tantes  das IPSS associadas.
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Editorial

1. A economia e a sociedade portugue-
sa estão a viver uma crise profunda, com 
impactos ainda difíceis de avaliar, mas on-
de se destacam:

- Alteração da estrutura demográfica;
- Enorme destruição de emprego; 
- Queda de rendimentos; 
- Risco elevado de agravamento das 

desigualdades sociais, com a concentra-
ção da riqueza e a destruição da classe 
média. 

Uma crise económica tão profunda e 
tão prolongada, como a que vivemos, con-
duziu a um processo de mobilidade social 
descendente. Mobilidade que se expressa, 
nomeadamente, por:       

- Agravamento da intensidade da 
pobreza;

- Alargamento significativo dos setores 
sociais em situação de pobreza efetiva;

- Fragilização acrescida dos grupos de 
risco;

- Recuo dos padrões de vida e aumen-
to da insegurança das classes intermédias;

- Risco de marginalização de setores 
relevantes da juventude;

- Tendência para a exclusão social dos 
desempregados de muito longa duração e 
de baixas qualificações.

A crise ameaça, igualmente, a disposi-
ção solidária das comunidades enquanto a 
sustentabilidade económica e financeira do 
setor solidário é duplamente pressionada, 
por escassez de recursos e pelo aumento 
das necessidades sociais em dimensão e 
profundidade.

2. Sob o lema “solidariedade: novos ca-
minhos - valores de sempre”, a CNIS rea-
lizou o seu Congresso temático. Algumas 
proclamações sobressaíram: 

- Sem Estado social não há Estado de 
direito.

- O Estado Social não é uma conse-
quência inevitável de um dado desenvolvi-
mento económico mas escolha e ambição 
de uma sociedade. O processo de escolha 
decorre dos níveis de coesão e de solida-
riedade que constituam a ambição dessa 
sociedade.

- O modelo social europeu é o reflexo 
de uma organização económica que se 
baseia no funcionamento do mercado com 
relevante regulação pública, que considera 

a educação como direito universal, o aces-
so generalizado à saúde, a segurança con-
tra os riscos sociais, a equidade territorial, 
a promoção da igualdade, o combate às 
discriminações e um forte papel do diálogo 
social.

- Em termos de proteção social em 
Portugal estamos entre o “pouco e o 
demais”.

- A dimensão da solidariedade organiza-
da autonomamente pelos agentes sociais 
é de elevada dimensão,  desequilibrada 
territorialmente e complexa na sua diversi-
dade e capacidade de representação.

- Não cabe à sociedade solidária gerar 
os recursos indispensáveis para garantir 
as respostas àquelas necessidades.

3. Onde deveria estar a pessoa huma-
na como princípio e fim da organização 
social está o lucro, a rentabilidade ou a 
sustentabilidade a todo o custo e acima de 
tudo.

Onde deveria estar a relação/coope-
ração humana está a competitividade e a 

concorrência desenfreada sem regulação.
Onde deveria estar o bem comum está 

o bem de alguns numa lógica individualista.
Onde deveria estar a solidariedade es-

tá o egoísmo.
Onde deveria estar a subsidiarieda-

de está o pragmatismo tecnocrático e 
centralista.

Onde deveria estar a organização nu-
ma lógica de abertura ao mundo e ao fu-
turo, estão organizações fechadas em si 
mesmas.

Onde deveria estar a política como 
arte nobre sustentada nos princípios de 
serviço, de autenticidade, de liberdade, de 
equidade, de igualdade está a lógica de lu-
ta pelo poder a todo o custo e sem limites 
éticos.

Os desafios da sustentabilidade não 
podem levar o setor solidário a entrar no 
império do mercado, onde deve existir uma 
fronteira rigorosa entre a economia social e 
a economia privada.

É fundamental garantir o equilíbrio en-
tre a intervenção social de natureza pú-
blica, a ação social de matriz solidária e 

associativa e a dimensão social da ação 
privada. 

A solidariedade, como valor estruturan-
te do setor solidário, supõe a consciência 
do outro, a comunicação e a reciprocidade. 
Exige um tipo especial de relacionamento 
com desempenho mútuo e de respeito, 
marcado pelo não à indiferença, pela acei-
tação da diferença, pela disponibilidade e 
pela aprendizagem. 

O Estado tem de garantir a universa-
lidade dos direitos sociais (as suas res-
ponsabilidades são indelegáveis) e deve 
contratualizar, preferencialmente, com o 
setor solidário, que tem na sua matriz o dar 
prioridade aos mais vulneráveis, prestando 
verdadeiro serviço público.  

Esta contratualização não pode signifi-
car o “lavar de mãos” por parte do Estado 
na convicção presumida de que compete 
ao setor solidário “arregaçar de mangas”. 
Daí a necessidade de transparência e es-
tabilidade na definição de fronteiras entre 
o Estado e a economia solidária e da con-
tratualização do apoio público à economia 
solidária.
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CONSELHO GERAL

Festa, Chama e Congresso em análise
Era vasta a Ordem de Trabalhos de 

mais um Conselho Geral da CNIS, que no 
dia 17 de Junho decorreu em Fátima, sendo 
que o Congresso temático da CNIS e ainda 
a Chama e Festa da Solidariedade foram 
os temas que centraram as atenções dos 
conselheiros, logo na abertura da reunião.

Instados a comentar mais uma edição 
da Chama da Solidariedade, os presiden-
tes das Uniões Distritais por onde o archote 
solidário passou foram unânimes em dizer 
que “correu bem”, sem, no entanto, dei-
xarem de sugerir que “o modelo devia ser 
repensado”.

“Penso que correu dentro do previsto, 
com maior ou menor adesão nos concelhos 
escolhidos para receberem a passagem da 
Chama, mas foi interessante a mobilização 
por parte das instituições”, começou por 
dizer Luís Correia, da UDIPSS Vila Real, 
que ainda acrescentou: “Há zonas em que 
a Chama percorre muitos quilómetros sem 
se passar nada. Foi muito importante a par-
ticipação dos bombeiros, que desempenha-
ram um papel importante, e de uma manei-
ra geral, correu bem”.

Por seu turno, Castanheira Pinto, líder 
da UDIPSS Bragança, mostrou-se satisfei-
to, deixando algumas críticas às IPSS do 
distrito: “Em Bragança correu muito bem e 
optámos por centralizar a festa na cidade 
de Bragança. Não houve problemas, à ex-
cepção de algumas IPSS que gostavam de 
ter participado e não o fizeram, mas a ques-
tão é que solicitámos a sua participação 
antecipadamente e não responderam e, em 
cima da hora, já queriam entrar na festa…”.

Depois de Bragança e Vila Real, a tocha 
solidária atravessou o distrito de Braga.

“A nossa preocupação era passar pelo 
concelho de Guimarães, pois a Chama já 
havia passado em Braga e em Barcelos… 
Em Guimarães houve grande adesão das 
instituições, tal como em Cabeceiras de 
Basto… Penso que foi uma opção acertada 
pois a adesão, nos dois concelhos, foi muito 
boa”, comentou Manuel Lomba, presidente 
da UDIPSS Braga.

Já Manuel Domingos, dirigente máximo 
da UDIPSS Viana do Castelo, recordou que 
no seu distrito “por força do trajecto escolhi-
do, a iniciativa ficou centrada no concelho 
de Viana do Castelo, sendo que a maioria 
das IPSS do distrito são de outros conce-
lhos, mas fazê-la passar por outros conce-
lhos seria demasiado demorado”.

Nesta que foi a estreia absoluta do dis-
trito na Chama da Solidariedade, Manuel 
Domingos considerou ainda que “gasta-se 
muito tempo na estrada e chamar a popula-
ção em dia de semana é muito difícil”.

“Penso que o modelo deve ser repensa-
do para se conseguir mais adesão das ins-
tituições, da população e, por exemplo, das 
escolas”, afirmou, sublinhando: “Questiono 
apenas o modelo e não a iniciativa”.

O padre José Baptista, presidente da 
UDIPSS Porto, que recolheu a Chama e 
acolheu a Festa e o Congresso temático 
estava satisfeito com a adesão alcançada 
por todas as iniciativas, mas deixou alguns 
lamentos: “Houve bastante movimentação 
nos quatro concelhos do distrito, tanto na 
Póvoa de Varzim, como em Vila do Conde, 
em Gondomar e em Valongo. Por outro la-
do, penso que teria sido melhor a Chama 
ter chegado no final do Congresso, para 
evitar que as pessoas ali presentes desmo-
bilizassem. Depois, a cidade do Porto ao 
sábado não é o melhor local para fazer uma 
marcha e até contávamos que tivesse mais 
impacto, mas, mesmo assim, conseguimos 
uma marcha solidária bastante concorrida e 
foi bom. Penso que se atingiram os objecti-
vos. No entanto, acho que se deve repensar 
a chegada da Chama”.

Saída da Guarda, a Chama percor-
reu depois mais de mil quilómetros até ao 
Porto, tocando assim seis distritos do Norte 
de Portugal. Rui Reis, da UDIPSS Guarda, 
sublinhou que, “apesar dos sete graus” que 
se faziam sentir na cidade mais alta de 
Portugal, “ainda se conseguiu juntar um nú-
mero muito significativo de crianças e ido-
sos” na despedida da flama solidária.

“Penso que correu bem… O modelo de-
ve ser repensado, mas todos têm que dar 
contributos. A Chama da Solidariedade ca-
minha ao lado da CNIS e deve continuar”, 
defendeu o presidente da União da Guarda.

Por seu lado, Eduardo Mourinha, ele-
mento da Direcção que acompanhou a 
Chama de Bragança até à cidade Invicta, 
considerou que a iniciativa “correu razoa-
velmente bem, sem grandes problemas”, 
deixando duas questões à considera-
ção dos conselheiros: “Andam-se muitos 

quilómetros e há ainda um grande desco-
nhecimento das pessoas sobre o que é a 
Chama da Solidariedade”.

Também pela Direcção, Eleutério Alves, 
coordenador das iniciativas em debate no 
Conselho Geral, foi peremptório: “Vamos ter 
vaidade no que fazemos. Não é fácil mo-
bilizar as IPSS, mas mesmo assim conse-
guimos chamar muita gente à rua, pelo que 
valeu a pena. Isto não quer dizer que não 
possamos fazer uma maior divulgação das 
iniciativas”.

No respeitante ao Congresso, Manuel 
Domingos deixou ainda mais um alerta: “Se 
não conseguimos mobilizar as instituições 
há que repensar as coisas, porque, por 
exemplo, o Congresso teve menos gente do 
que uma Assembleia Geral da CNIS!”.

A este propósito, José Carlos Batalha, 
da UDIPSS Lisboa, elogiou a dinâmica do 
Congresso, mas mostrou reticências quan-
to ao espaço escolhido: “O Congresso, com 
a riqueza de temas que teve, teria sido me-
lhor num espaço maior, que não fosse limi-
tador, mas mais convidativo. Penso que era 
um espaço pequeno… É que conseguindo 
a presença de mais IPSS, também se con-
seguiria que elas se envolvessem mais”.

Em sentido contrário, o padre Baptista 
disse: “Não assaquemos ao Congresso o 
que ele não pode dar. A reflexão foi ópti-
ma e não podemos comparar Congresso, 
Assembleia Geral e Chama, porque são 
coisas diferentes”.

Relativamente ao V Congresso da 
CNIS, o padre Lino Maia sustentou perante 
os conselheiros que “foi um laboratório de 
ideias, um lançar de semente para as IPSS” 
e “como laboratório de ideias para lançar 
sementes foi óptimo”.

“No Congresso estiveram 300 pessoas 
e foi um grande acontecimento, um grande 
momento”, defendeu o presidente da CNIS, 
que sobre a Chama e a Festa referiu: “A 
Chama é um anda de mão em mão e de 
terra em terra que fumega e não apaga. É 

certo que podemos aprofundar o modelo. 
A Festa precisará de ser mais festa se as 
instituições não se sentirem desobrigadas a 
ficar após a sua actuação em palco. É pre-
ciso que haja qualquer coisa que congregue 
as pessoas”.

Depois, o padre Lino Maia deixou no 
ar a possibilidade de o evento poder vir a 
realizar-se noutra altura: “Está em mar-
cha a consagração de um Dia Nacional da 
Solidariedade, se bem que já estive mais 
optimista, mas talvez esse dia seja a altura 
de se fazer a Festa”.

O presidente da CNIS deixou ainda um 
agradecimento às Uniões Distritais que 
participaram na Chama da Solidariedade, 
“porque trabalharam muito”, e ainda aos 
elementos da Direcção Eduardo Mourinha 
e Eleutério Alves, para quem pediu ao 
Conselho Geral um «voto de gratidão» a 
inscrever da acta da reunião.

A fechar o assunto, Palmira Macedo, 
do Centro de Estudos da CNIS, apresentou 
as 24 conclusões e sete recomendações 
emanadas do Congresso «Solidariedade: 
Novos Caminhos, Valores de Sempre».

E se ainda não há decisão sobre o 
local da Festa da Solidariedade 2015, 
foi anunciado aos conselheiros que vai 
ser elaborada uma publicação com todas 
as intervenções feitas no Congresso do 
Porto.

De resto a reunião decorreu com a 
Direcção a prestar alguns esclarecimen-
tos e a fornecer algumas informações às 
Uniões Distritais, especialmente sobre a 
Contratação Colectiva e outras questões 
levantadas pelos conselheiros.

Nota ainda para a informação prestada 
pelo tesoureiro Eleutério Alves acerca do 
acerto de contas entre a CNIS e as Uniões 
Distritais, agora que as verbas relativas aos 
anos de 2011 e 2012 foram desbloqueadas 
pelo Instituto da Segurança Social.

Pedro Vasco Oliveira (texto e fotos)
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O que nos move são as pessoas
Reflectir sobre o Sector Social Soli

dário em torno do tema «Solidariedade: 
Novos Caminhos, Valores de Sempre» 
foi o desafio proposto pela CNIS para o 
seu V Congresso temático, que no iní-
cio de Junho decorreu no Auditório da 
Biblioteca Almeida Garrett, no Porto, e 
por onde passaram ilustres personali-
dades e estudiosos das temáticas so-
ciais e solidárias, para além de alguns 
governantes.

Logo na sessão de abertura, o presi-
dente da CNIS, padre Lino Maia, subli-
nhou a ideia de que são as pessoas que 
estão no centro de toda a actividade do 
Sector Solidário.

“O que nos move são as pessoas”, 
disse, reforçando a ideia de que nestes 
tempos de crise “as IPSS têm sido a 
grande almofada social do País”.

Na presença do ministro da 
Solidariedade, Emprego e Segurança 
Social, Pedro Mota Soares, o líder da 
CNIS lembrou que “o Estado não pode 
abandonar a protecção social, a escola 
para todos, a saúde e o desenvolvimento 
local”, acrescentando que se apenas cui-
dar das questões de soberania, “abando-
na a alma das comunidades”. Por isso, “o 
Estado tem que garantir a universaliza-
ção dos direitos das pessoas” e “contra-
tualizar com o Sector Solidário”.

De seguida, o padre Lino Maia identi-
ficou aqueles que são na visão da CNIS 
“os grandes riscos” do Sector Solidário: 
“É o entrar paulatinamente no merca-
do, que não é o espaço privilegiado das 
IPSS; e a tentação de o Estado lavar as 
mãos esperando que o Sector Solidário 
arregace as mangas”.

Deixando um elogio público ao novo 
edil da cidade Invicta, Rui Moreira, tam-
bém presente na sessão de abertura, por 
desde a primeira hora ter inscrito nas suas 
preocupações as questões da coesão so-
cial, o presidente da CNIS recordou: “As 
pessoas todas e cada pessoa na sua tota-
lidade são o propósito deste sector”.

Por seu turno, o ministro Mota Soares, 
referindo-se ao tema do Congresso, co-
meçou por dizer que “os caminhos podem 
ser muitos e novos, mas os valores são 
os de sempre”, prosseguindo: “E fiéis a 
estes princípios e valores encontraremos 
sempre soluções. Para isso, Portugal 
confia na CNIS. Por isso o Governo, que 
partilha destes mesmos valores, também 
o faz. Foi pelos valores da subsidiarieda-
de e da entrega desinteressada que in-
cluíram nesta vossa missão que Portugal 

garantiu a coesão social e a superação 
da parte mais dura da crise”.

E se na crise as IPSS foram funda-
mentais, para Mota Soares elas têm que 
ser parte de um futuro mais risonho para 
todos: “Se no passado recente contámos 
com as instituições sociais para respon-
der ao momento de crise, no futuro con-
tamos com todas elas para impulsionar 
o crescimento económico e solidário e 
o emprego”, sustentou, acrescentando: 
“Um futuro que pode avançar, pois temos 
uma Lei de Bases da Economia Social 
que permitirá enquadrar um conjunto de 
actividades, de uma nova rede de econo-
mia social ainda mais avançada e asse-
gurar o seu crescimento”.

A propósito da contratualização en-
tre o Estado e o Sector Solidário, Mota 
Soares deixou algumas novidades em 
primeira mão: “Um futuro em que pode-
mos alargar a contratualização com as 
instituições sociais a outros sectores e a 
outras áreas, porque o produto final será 
sempre de qualidade e sustentado. Uma 
ideia que segue em linha com a Lei da 
Propriedade das Farmácias, que estamos 
agora a rever e que pretendemos que no 
futuro consagre as entidades do Sector 
Social e Solidário como proprietárias das 
suas farmácias e não como uma extensão 
independente da sua actividade”. 

No fundo, as farmácias do Terceiro 
Sector que já existem “não devem pre-
cisar de ser sociedades comerciais para 
exercer a sua actividade”.

Outro anúncio feito pelo governan-
te foi o da intenção do Governo criar 
um Fundo de Inovação Social, no valor 
de 122 milhões de euros, aproveitando 
verbas europeias, com o propósito de 
“estimular e ajudar o empreendedorismo 
social”.

Já Rui Moreira recordou que “a coe-
são social no Porto é a prioridade” do seu 
Executivo camarário, referindo dois fenó-
menos actuais que, entre outros, muito 
o preocupam: “A sociedade outonal, pois 
há cada vez mais pessoas idosos, e a 
pobreza envergonhada”.

O autarca do Porto deixou um ras-
gado elogio à rede de apoio social da 
cidade, terminando com uma frase lapi-
dar, dirigindo-se aos muitos dirigentes e 
colaboradores das IPSS presentes: “O 
que vocês fazem nas vossas instituições 
sociais é contribuir para a felicidade das 
pessoas”.

Pedro Vasco Oliveira (texto e fotos)
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Sector Solidário em debate
Durante os dois dias de trabalhos do V 

Congresso da CNIS, intitulado «Solidariedade: 
Novos Caminhos, Valores de Sempre», foram 
muitas as análises, ideias, mensagens e aler-
tas deixados aos muitos congressistas, oriun-
dos de diversos pontos do País em represen-
tação de muitas e diferentes IPSS.

Em quatro painéis, diversos oradores 
abordaram sub-temas de interesse para as 
instituições sociais, expondo, muitas das ve-
zes, visões diferentes das mesmas questões, 
mas o que “é sempre enriquecedor”, como 
diria no final o padre Lino Maia.

Os trabalhos tiveram início com o tema 
que, provavelmente, mais está na ordem 
do dia e que é de grande importância para 
as IPSS, em especial num período de gran-
des dificuldades financeiras para o País: 
«Sustentabilidade do Sector Solidário».

Num painel moderado por Azeredo Lopes, 
chefe de gabinete do presidente da Câmara 
Municipal do Porto, Manuel Carvalho da Silva, 
investigador do Centro de Estudos Socias 
da Universidade de Coimbra, Sónia Sousa, 
investigadora do Big Innovation Center de 
Londres, e Custódio Oliveira, do Centro de 
Estudos da CNIS, deixaram algumas ideias 
importantes para reflexão do assunto.

Custódio Oliveira foi o primeiro a to-
mar da palavra, com uma comunicação ao 
Congresso intitulada «Da sustentabilidade à 
declaração de princípios - A Economia Social 
e as IPSS».

Depois de avançar algumas ideias para a 
construção de uma definição de sustentabili-
dade, o também presidente da IPSS «Teatro 
Construção», de Joane, elencou o que con-
sidera serem os 10 princípios gerais da 
Economia Social, destacando três: “primazia 
da pessoa humana e do objeto das organiza-
ções sobre o capital; estrutura organizacional 
baseada na relação-cooperação-participa-
ção; e preocupação pelos outros”.

De seguida, deu a conhecer o resulta-
do de um trabalho realizado pelo Centro de 
Estudos da CNIS em que foi elaborada uma 
Declaração de Princípios, tendo por base as 
IPSS, a CNIS e a Economia Social, concluin-
do: “Somos o que fazemos. Somos os nossos 
princípios”.

De seguida, Sónia Sousa apresentou 
aos congressistas o PASIPSS – Programa 
de Acção para a Sustentabilidade das IPSS, 
um estudo elaborado pela IPI – Consulting 
Network, com base na experiência de uma 
década na área da Economia Social.

Este foi um estudo apresentado publi-
camente em 2013 e que teve como grande 
objectivo dar resposta à pergunta «O que 
podem as IPSS fazer para conseguir a sua 
sustentabilidade mantendo a sua missão 

social?», entendendo-se por sustentabilidade 
“a viabilidade económico-financeira das IPSS; 
a “subsistência - adequação das respostas 
das IPSS às (usuais e novas) necessidades 
sociais; e ainda a “complementaridade - co-
laboração e cooperação com congéneres e 
envolvimento da sociedade civil”.

As 26 recomendações e ainda os 11 pro-
gramas operacionais que emanaram do estu-
do podem ser consultados, tal com o explicou 
a investigadora, no sítio da Internet: http://pa-
sipss.cnis.pt/.

A fechar o primeiro painel, Carvalho da 
Silva, ex-secretário-geral da central sindical 
CGTP-IN, traçou um retrato dos tempos que 
se vivem, numa prelecção intitulada «Numa 
nova era: o trabalho, o social, a cidadania, a 
solidariedade».

Ao longo da sua intervenção, o agora in-
vestigador do Centro de Estudos Sociais da 
Universidade de Coimbra escalpelizou cada 
um dos items a que se propôs no título, co-
meçando por identificar as “16 dimensões da 
Crise”, que o próprio prefere chamar de “gran-
des bloqueios”.

Referindo-se depois aos grandes desa-
fios que os povos têm pela frente, Carvalho 
da Silva considerou que “é necessário re-
centrar o desenvolvimento”, que deve ser 
feito em torno do “ser humano no individual 
e no colectivo” e “da cidadania, sustentando 
e universalizando direitos e deveres sociais 
fundamentais”.

De seguida, Carvalho da Silva abordou a 
“crise da dívida pública e o retrocesso social 
e civilizacional” e ainda os seus impactos, em 
especial sobre as IPSS, sublinhando a impor-
tância destas para a sociedade.

Deixando depois algumas ideias sobre so-
lidariedade, Carvalho da Silva sustentou que 
“se não houver Estado Social não há Estado 
Democrático” e que “o enfraquecimento do 
Estado Social empobrece as pessoas”, re-
matando com um alerta: “Não pode haver um 
esvaziamento do conceito de solidariedade”.

«Valores da solidariedade»
Manuela Mendonça, presidente da Mesa 

da Assembleia Geral da CNIS, e Manuel 
Canaveira de Campos, ex-presidente do 
INSCOOP, preencheram o segundo painel 
do Congresso, tendo por tema os «Valores da 
Solidariedade».

“A solidariedade é, essencialmente, a cria-
ção de condições de interacção social”, afir-
mou Manuela Mendonça no arranque da sua 
intervenção, explicando que “é mais do que 
prestar serviço ao outro, exige um tipo espe-
cífico de relacionamento”.

Na base da acção solidária está o “não 
à indiferença, a aceitação da diferença, a 

disponibilidade, e a apredizagem”, susten-
tou, criticando “o primado absoluto da lei do 
mercado sobre o trabalho humano”, que hoje 
“também impera”, relembrando que “um ca-
pitalismo financeiro desenfreado perverte, na 
base, os vínculos sociais” e que “também hoje 
se ignora a essência da sociedade: dignidade 

da pessoa humana; os iguais direitos de to-
das as pessoas; o respeito pela vida humana; 
e o princípio do bem comum”.

E é nestes princípios, que sublinha “de-
viam ser permanentes e universais”, que 
se encontram os valores da solidariedade: 
“Verdade, Liberdade e Justiça”.
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Sob moderação do jornalista Victor Pinto, 
editor do jornal Solidariedade, o segundo pai-
nel foi completado por Canaveira Campos, 
que começou por lembrar ao Congresso que 
“os valores nascem na consciência individual 
e quando partilhados servem a comunidade”.

O antigo presidente do INSCOOP traçou, 
então, um retrato do “nosso tempo”, desta-
cando “a sociedade do êxito (o êxito físico, 
o êxito económico e o êxito político), o indivi-
dualismo, a comunidade em causa, a perda 
de confiança, a pessoa descartável, a vergo-
nha da dependência, o homem voltado para 
si mesmo e a indiferença do sistema”, refe-
rindo, porém, que “há sinais de mudança na 
nossa sociedade”.

Depois de sublinhar que “o Estado Social 
tem obrigação para com todos os cidadãos”, 
Canaveira Campos enumerou aqueles que 
são os valores e princípios das IPSS: “A re-
lação solidária com as pessoas e as comuni-
dades locais”, entidades “sem fins lucrativos”, 
“com ligação ao local”, munidas de “autono-
mia e independência” e a “expressão orga-
nizada da solidariedade social (Segurança 
Social, Saúde, Educação e Habitação)”.

«Empreendedorismo e inovação»
Nuno de Sousa Pereira, «dean» da Porto 

Business School, Manuel Pizarro, vereador 
da Habitação e Acção Social da Câmara 
Municipal do Porto, e António Tomás Correia, 
presidente do Montepio Geral, abordaram o 
tema «Empreendedorismo e Inovação», 
com moderação de Carlos Azevedo, no der-
radeiro painel do primeiro dia de Congresso.

Manuel Pizarro traçou o quadro do que 
tem sido a actuação do sector solidário e que 
papel pode vir a desenvolver no desenvolvi-
mento social das comunidades, centrando-
se no cenário local da Invicta, mas igualmen-
te no nacional.

Destacando o “aumento do risco da po-
breza e de exclusão, os níveis elevados de 

desemprego e o aumento do peso social e 
demográfico dos seniores” como os prin-
cipais efeitos das “mudanças” sociais que 
vivemos, o vereador do Porto considera im-
portante “reinventar o Sector Social”, tornan-
do-o “mais apto a combater os problemas da 
pobreza e da exclusão social”.

E, nesse sentido, a autarquia vai avan-
çar com empresas de inserção para ajardi-
namento dos bairros sociais, com Manuel 
Pizarro a terminar sublinhando que “as ac-
ções de empreendedorismo social são vitais 
e a Câmara do Porto apoia-as bastante”.

Por seu turno, Tomás Correia começou 
por destacar o “empreendedorismo social, 
ainda pouco sistematizado, mas que é es-
sencial, o empreendedorismo colectivo, o 
empreendedorismo da Economia Social” 
português. Definindo conceitos em torno 
dessa ideia de empreendedorismo social 
que “se baseia na associação de pessoas”, o 
presidente do Montepio lembrou que “a me-
lhoria de processos de inovação, empreen-
dedorismo e gestão da Economia Social re-
quer maior atenção à valorização do capital 
social”.

A terminar, e depois de referir os casos de 
empreendedorismo social a que o Montepio 
está ligado, Tomás Correia deixou uma men-
sagem ao Congresso: “Aproveitemos essas 
oportunidades [geradas pela crise] para dar 
mais força à Economia Social, melhorando a 
capacidade das nossas organizações, alar-
gando e intensificando a inter-cooperação 
e as parcerias e fomentando o empreende-
dorismo social colectivo e a inovação social, 
dentro e fora das nossas organizações”.

Por seu turno, o director da Porto 
Business School começou a sua interven-
ção por revelar que “há 10 anos os alunos 
aspiravam a sair para uma grande empresa, 
mas hoje temos um número crescente de 
jovens que querem montar a sua empresa 
e também para trabalhar no Sector Social”, 

reconhecendo que “as escolas de negócios 
não estão preparadas para isto, pois traba-
lham para preparar executivos para grandes 
empresas”.

Do ponto de vista de Nuno de Sousa 
Pereira, “é preciso criar instituições cada 
vez mais efectivas e selecionar o que elas 
podem fazer e ter impacto”, frisando ser 

“cada vez mais importante aplicar princípios 
de mensuração de resultados” na actividade 
das instituições sociais.

“O empreendedorismo está na moda e 
isto é bom, porque faz muita gente sair da 
sua zona de conforto”, finalizou.

Pedro Vasco Oliveira (texto e fotos)

No segundo e último dia do Congresso 
um único painel, que acabou por ser o 
mais político-ideológico, por força, não 
apenas do tema, mas especialmen-
te pelos intervenientes. José Vieira da 
Silva, deputado do PS e ex-ministro da 
Solidariedade e Segurança Social, e 
Marco António Costa, coordenador per-
manente do Conselho Nacional do PSD 
e até há pouco secretário de Estado da 
Solidariedade e Segurança Social, foram 
os intervenientes e explanaram as suas 
ideias sobre um tema candente, sob mo-
deração de Palmira Macedo.

O antigo ministro do governo PS co-
meçou por recordar que “há uma dimen-
são de solidariedade em Portugal muito 

forte, maior do que nos demais países do 
Sul da Europa”.

Sublinhando o papel da “acção de 
matriz solidária”, Vieira da Silva acha “im-
pensável diminuir a intervenção social de 
natureza pública”, criticando a falha actual 
“na promoção do acesso aos direitos so-
ciais”, sublinhando que “não há ninguém 
como o Sector Social para fazer essa 
promoção”.

Depois de expor diversos números 
acerca da situação social de Portugal, 
comparativamente à da União Europeia, 
o deputado socialista lembrou que o mo-
mento que se vive pode ser perverso e 
deixou um alerta: “A prioridade aos mais 
frágeis é a realidade desta família [Sector 

Solidário], mas havendo uma selecção 
negativa, ou seja, acolhe-se quem pode 
pagar, estamos a ferir o essencial da di-
mensão pública desta família”.

Em jeito de defesa e desejando ir por 
outro caminho na sua intervenção, Marco 
António Costa sustentou, logo a abrir: 
“Tivemos que fazer escolhas face à situa-
ção do País”.

Referindo o largo consenso em torno 
da importância do Sector Solidário, o diri-
gente do PSD sustentou que “houve par-
tilha de responsabilidades entre o Estado 
e o Sector Social, mas pela primeira vez 
houve uma concertação geral”, fruto da 
criação do Conselho Nacional para a 
Economia Social.

“Um Estado Social mais eficaz precisa 
de um Sector Social mais actuante”, pelo 
que é necessário “projectar a Economia 
Social para o futuro” e “a oportunidade é o 
Portugal 2020”.

A terminar, Marco António Costa de-
fendeu que “hoje há mais confiança no 
futuro” e lembrou: “Não tivemos uma cri-
se social maior por causa da eficiência do 
Estado Social e do aumento da solidarie-
dade da nossa sociedade, com o papel 
fundamental do Sector Social e Solidário”.

No final ficaram bem vincadas as di-
ferenças que existem na visão do Estado 
Social dos dois maiores partidos políticos 
portugueses, mas igualmente muitos da-
queles pontos em que convergem.

Estado social vs sociedade solidária
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“Prossigam com confiança, generosidade e esperança”
“Os temas da coesão social, do papel im-

prescindível das instituições de solidariedade 
social e da estratégia do Governo para as po-
líticas sociais devem ser objecto de uma cada 
vez maior atenção pública”, começou por di-
zer o primeiro-ministro Pedro Passos Coelho, 
na sessão de encerramento do V Congresso 
da CNIS, considerando que todos devem 
“aproveitar todas as ocasiões para provocar 
esta reflexão nacional em torno de um as-
sunto estruturante para o País”, sublinhando: 
“Este é o momento em que devemos definir 
para o futuro os contornos da sociedade em 
que queremos viver e reafirmar os nossos 
propósitos comuns”.

Após dois dias de trabalhos, em que na 
memória de todos ficaram excelentes tes-
temunhos e ideias sobre a «Solidariedade: 
Novos Caminhos, Valores de Sempre», 
Passos Coelho quis transmitir uma mensa-
gem optimista e de confiança às IPSS, sem 
no entanto deixar de lembrar que “os últi-
mos anos foram tremendamente difíceis”. 

“Não me refiro apenas aos anos do ajus-
tamento, mas a uma longa sequência de es-
tagnação social e económica que deixou mar-
cas profundas”, disse, recordando aquela que 
considera ter sido a “prioridade imediata” do 
Governo: “Recuperar a economia e garantir a 
coesão social, assegurando a protecção dos 
mais vulneráveis e dos mais necessitados. 
No fundo, a prioridade política do Governo foi, 
naquele período de emergência, proteger o 
País das consequências catastróficas que se 
seguiriam se não houvesse uma determina-
ção governativa e nacional de travar o colap-
so financeiro”.

Defendendo que o caminho trilhado pe-
lo Governo foi o correcto, e que o tempo lhe 
dará razão, o primeiro-ministro reconheceu 
que, em muitos casos, houve necessidade de 
tomar “medidas muito difíceis e que nenhum 
Governo gostaria de tomar”.

Traçado o contexto em que Portugal vi-
veu nos últimos anos, Passos Coelho, refe-
rindo-se já às questões sociais propriamente 
ditas, lembrou que “hoje a despesa social do 
Estado é maior do que era antes do ajusta-
mento”, sublinhando: “Talvez se diga que 
esse aumento da despesa social se deve ao 
simples facto de terem crescido as necessi-
dades sociais, como o aumento do desem-
prego. E sem dúvida que em parte é assim, 
mas é preciso dizer que, se as necessidades 
aumentaram, os recursos para lhes fazer face 
também aumentaram”.

O primeiro-ministro sustentou que essa 
foi a escolha do Governo e justificou-o: “As 
nossas opções nestes últimos três anos esti-
veram sempre interligadas e foram todas elas 
feitas para proteger os portugueses”.

Dirigindo-se às instituições sociais directa-
mente, Passos Coelho defendeu: “Para nós, 
os valores da solidariedade e da confiança 
social devem ser associados ao valor da sub-
sidiariedade. Por razões não meramente ins-
trumentais mas também substantivas. Por um 
lado, quisemos descentralizar a acção social 
no terreno. Foi isso que nos motivou para os 
sucessivos protocolos e acordos de coope-
ração com as IPSS, com as Mutualidades e 
com as Misericórdias. Foram momentos im-
portantes para dar sustentabilidade ao sector 
da Economia Social, para dar previsibilidade 
às instituições e para dar estabilidade à activi-
dade de apoio social”.

Para o governante isto foi importante 
porque a opção foi “a proximidade” em de-
trimento da “distância burocrática”, tal como 
“promover uma sociedade mais amiga da 
responsabilidade, da descentralização, do 
voluntariado e do envolvimento de todos nas 
questões sociais”.

Referindo-se depois à atenção que o 
Governo dedica ao Sector Solidário, o pri-
meiro-ministro recordou a medida anunciada 
aos congressistas pelo ministro Pedro Mota 
Soares na véspera, em concreto a criação do 
Fundo de Inovação Social, no valor de 122 
milhões de euros.

“Todo o País viu como, nestes últimos 
anos, as instituições sociais e os milhares 
de voluntários em todo o território nacional 
trabalharam incansavelmente para respon-
der à emergência com que nos deparámos. 
O vosso trabalho prossegue, todos os dias, 
com discrição, com empenho, com compe-
tência e com generosidade. O vosso traba-
lho permanece tão indispensável como foi 
até agora”, sublinhou o primeiro-ministro, 
deixando um apelo a todos os presentes 
e demais responsáveis pelas muitas IPSS 
espalhadas pelo País: “Exorto-vos a pros-
seguir a vossa acção com confiança, gene-
rosidade e esperança”.

A terminar, Pedro Passos Coelho ende-
reçou elogios aos dirigentes das IPSS, em 
geral, e ao padre Lino Maia, em particular, 
“pelo trabalho que tem feito” na liderança das 
instituições e na concertação com o Governo, 
por forma a amenizar o sofrimento dos portu-
gueses mais afectados pela crise.

Antes, o padre Lino Maia fez como que 
uma espécie de apanhado dos trabalhos do 
Congresso, destacando algumas ideias for-
tes que ficaram dos dois dias de trabalhos na 
Biblioteca Almeida Garrett: “O modelo econó-
mico tem favorecido as desigualdades; em 
crise há escassez de recursos e um aumento 
das necessidades; o Estado tem que garantir 
a universalidade dos direitos das pessoas; o 
Estado tem que contratualizar com o Sector 

Solidário, por isso há a necessidade de criar 
uma Lei de Bases da Cooperação; o Sector 
Solidário não deve entrar no Mercado; e os 
valores são o eixo da roda, que gira e anda, 
mas o eixo não muda”.

Em jeito de balanço, o presidente da 
CNIS disse, ao SOLIDARIEDADE, ter 

apreciado o “confronto de ideias e de estra-
tégias para o Sector Solidário” que os dife-
rentes prelectores levaram ao Congresso, 
um fórum de “grande utilidade para a CNIS e 
para as instituições”.

Pedro Vasco Oliveira (texto e fotos)
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EUROSTAT

Taxa de desemprego em Portugal recua para 14,3% 

Actualidade

A taxa de desemprego em Portugal vol-
tou a recuar em Maio, para 14,3%, contra 
14,6% em Abril, menos 2,6 pontos percen-
tuais do que um ano antes (16,9%), a se-
gunda maior descida homóloga da União 
Europeia, segundo dados do Eurostat.  

De acordo com os dados avançados pe-
lo gabinete oficial de estatísticas da UE, o 
desemprego tem estado assim a recuar de 
forma ininterrupta em Portugal no corrente 
ano, ainda que com ligeiras descidas, pois 
era de 15% em Janeiro, 14,9% em Fevereiro, 
14,8% em Março e 14,6% em Abril.

Ainda assim, a taxa de desemprego 
em Portugal mantém-se como a quinta 
mais elevada da União, atrás de Grécia 
(26,8%, valor de Março), Espanha (25,1%), 
Croácia (16,3%) e Chipre (15,3%), e muito 
acima da média quer da UE (10,3%), quer 
da zona euro (11,6%), que se mantiveram 
praticamente inalteradas (desceu 0,1% na 

União e estabilizou no espaço monetário 
único).  

Já em termos homólogos, ou seja, em 
comparação com o mesmo mês do ano an-
terior, Portugal registou, pelo segundo mês 
consecutivo, a segunda maior queda entre 
os 28 Estados-membros, apenas atrás da 
Hungria e à frente da Irlanda, com um re-
cuo (-2,6%) bem mais pronunciado do que 
na média da UE (caiu de 10,9% em Maio de 
2013 para 10,3% em Maio deste ano) e da 
zona euro (recuo de 12% para 11,6% no es-
paço de um ano).  

Também a nível de desemprego jovem, 
Portugal conheceu entre Abril e Maio des-
te ano um novo recuo, de quase um ponto 
percentual, baixando de 35,9% para 34,8%, 
sendo a queda ainda mais marcante em ter-
mos homólogos, pois em Maio do ano pas-
sado o desemprego atingia 39% dos jovens 
portugueses até aos 25 anos.  

Portugal continua a registar, no entanto, 
a sexta taxa de desemprego mais elevada 
entre os jovens, atrás de Grécia e Croácia 
(57,7% e 48,7%, respectivamente, ambos 
valores referentes ao primeiro trimestre do 

ano, os últimos dados disponíveis), Espanha 
(54%), Itália (43%) e Chipre (37,3%), tendo 
a média na UE e na zona euro descido em 
ambos os casos uma décima, para os 22,2% 
e 23,3%, respectivamente. 
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DISTRITO DE AVEIRo

Encontro de IPSS para avaliar protocolos de cooperação

JOSÉ LOPES BAPTISTA

Presidente da UDIPSS-PORTO escolhido  
para provedor do inquilino municipal

IPSS em notícia

A Câmara do Porto aprovou por unani-
midade, em reunião do executivo, o nome 
do padre José Lopes Baptista, que residiu 
durante duas décadas num bairro munici-
pal, para provedor do Inquilino Municipal. A 
escolha foi feita por votação secreta na ses-
são privada, na qual toda a vereação deu 
luz verde à indicação para o cargo do pre-
sidente da União Distrital das Instituições 
Particulares de Solidariedade Social do 
Porto (UDIPSS-Porto).

No fim da reunião, em declarações 
aos jornalistas, Ricardo Almeida, vereador 
do PSD, saudou a escolha de José Lopes 
Baptista, “uma pessoa com provas dadas”, 
mas lamentou ter sabido da escolha “pelos 
jornais”. “O provedor do inquilino também 
foi proposto pelo PSD. Foi também por nos-
sa causa que essa bandeira foi para a fren-
te”, sustentou o social-democrata.

O executivo de Rui Moreira escolheu o 
actual pároco das Antas “após auscultação 
das Associações de Moradores dos Bairros 
Municipais”.

A Câmara destaca que José Lopes 
Baptista residiu, durante cerca de 20 anos, 
no Bairro Municipal Rainha D. Leonor” e, 
que, “na década de 90, integrou a comis-
são que acompanhou os realojamentos 
dos moradores das barracas, no âmbito do 
Programa Especial de Realojamento”.

O município realça ainda “a reconhecida 
reputação de integridade moral e cívica” de 
José Lopes Baptista, que “esteve à frente 
da Paróquia de Nossa Senhora da Ajuda 

(Pasteleira) de 1975 a 2011”.
“A criação do Provedor do Inquilino 

Municipal corresponde a um compromis-
so político sufragado pelos portuenses e 
terá por função contribuir para a defesa e 
a garantia dos direitos e interesses legíti-
mos dos inquilinos municipais”, conclui o 
comunicado.

A Câmara do Porto aprovou a 03 de 
Junho o regulamento que institui a criação 
do provedor do inquilino municipal, tendo al-
terado a proposta para que o mesmo fosse 
eleito pela Assembleia Municipal (AM).

Na redação final, a proposta de criação 
do provedor estipulava que teria de ser eleito 
por “maioria simples” na AM, explicou aos jor-
nalistas o vereador da CDU, Pedro Carvalho, 
após a reunião privada do executivo.

A proposta da maioria camarária para 
criação do provedor indicava que o mesmo 
fosse designado pela autarquia “sob pro-
posta do presidente”, ao passo que uma re-
comendação da CDU pretendia que fosse 
“eleito pela AM com uma maioria qualifica-
da” (dois terços dos deputados).

Na proposta que levou ao executivo, a 
autarquia explicou que o provedor do inqui-
lino municipal terá como função “contribuir 
para a defesa e a garantia dos direitos e in-
teresses legítimos dos inquilinos municipais 
perante os serviços da autarquia”. 

Na proposta, o vereador do pelouro da 
Habitação e Ação Social, Manuel Pizarro, 
justifica a criação do provedor com a neces-
sidade de criar uma figura “de mediação” 

entre os inquilinos e aqueles que procuram 
habitação junto da autarquia e a empresa de 
habitação da autarquia -- DomusSocial.

O provedor deve “caracterizar-se pela au-
tonomia e imparcialidade face aos cidadãos, 
aos órgãos de gestão da DomusSocial e aos 
órgãos executivos e serviços municipais.”

O mandato do provedor coincidirá com o 

mandato do executivo autárquico e este terá 
como funções “receber queixas e reclama-
ções” dos inquilinos, emitir pareceres, reco-
mendações e sugestões no âmbito das suas 
competências, bem como dar informação, 
sob solicitação da câmara ou da assembleia 
municipal, sobre quaisquer matérias relacio-
nadas com a sua actividade.

No Europarque, em Santa Maria da 
Feira, realizou-se, no dia 27 de Junho, um 
encontro de IPSS do distrito de Aveiro. Este 
encontro durou o dia inteiro e surgiu no 
âmbito do bom entendimento e mútua co-
laboração existente na Comissão Distrital 
de Acompanhamento dos Protocolos de 
Cooperação. 

Com a sala sempre cheia, o dia inteiro, 
a reunião de trabalho com as instituições 
do distrito serviu para debater e esclarecer 
diversos temas, propiciando um ambien-
te que permite descortinar soluções que 

facilitam o desempenho diário das IPSS.
De realçar que estiveram presentes 

perto de 400 pessoas, oriundas de cerca 
de 165 instituições, predominando associa-
das da UDIPSS-Aveiro e da CNIS.

A organização do encontro foi uma 
ação conjunta do Centro Distrital da 
Segurança Social de Aveiro, UDIPSS-
Aveiro, Delegação de Aveiro da União das 
Misericórdias, e União das Mutualidades. 
As instalações foram cedidas graciosa-
mente pela Câmara Municipal de Santa 
Maria da Feira.
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FÓRUM DE DESENVOLVIMENTO, SETÚBAL

Aumento da pobreza infantil preocupa Cáritas Europa   

SANTA MARTA DE PENAGUIÃO 

Teleassistência ajuda a combater solidão dos idosos 
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IPSS em notícia

O aumento da pobreza infantil e as 
consequências que terá no futuro foi 
uma das preocupações manifestadas no 
Fórum de Desenvolvimento Institucional 
da Cáritas Europa, que durante três dias 
reuniu 70 participantes de 30 países eu-
ropeus, em Setúbal. “Preocupa-nos a 
ideia de nos começarmos a habituar a 
que haja cada vez mais pobreza, que co-
mecemos a considerar natural que haja 
cada vez mais crianças que não estudam 
porque os pais não têm rendimento sufi-
ciente para adquirirem os livros de que 
necessitam”, disse o secretário-geral da 
Caritas Europa, Jorge Nuno Mayer. 

O responsável das Caritas Europa fa-
lava no final do encontro que teve como 
objectivo partilhar experiências e fortale-
cer o conhecimento de ferramentas dis-
poníveis na Cáritas Europa em matéria 
de Desenvolvimento Institucional.

Durante o encontro, os responsáveis 
de toda a rede europeia da Cáritas reflec-
tiram sobre as potencialidades na área 

de desenvolvimento institucional, de-
signadamente sobre normas de gestão, 
captação de recursos e oportunidades de 
financiamento da União Europeia.  

O secretário-geral da Cáritas Europa 
garantiu total empenhamento na sensi-
bilização da União Europeia para a ne-
cessidade de travar o aumento da po-
breza provocado pela crise económica, 
principalmente em países do sul, como 
Portugal, Espanha e Grécia. “Esta crise 
económica não é nenhum desastre natu-
ral, como um terramoto ou um tsunami. É 
uma crise que foi provocada por decisões 
económicas e por decisões políticas. E 
as medidas de austeridade dos últimos 
anos também estão a ter uma relação di-
recta com o aumento da pobreza”, disse, 
convicto de que há alternativas à política 
europeia dos últimos anos.  

Para o responsável da Cáritas euro-
peia, a Europa precisa de crescimento 
económico, mas não de um crescimento 
económico qualquer. “Não nos serve um 

crescimento económico que não tenha 
como preocupação a melhoria das con-
dições de vida das pessoas, porque é 
o futuro das pessoas que está em cau-
sa”, disse, alertando para os perigos 
de um crescimento económico que só 
beneficia os mais ricos. “Esse tipo de 
crescimento económico não resolve os 

problemas das pessoas, apenas agra-
va as desigualdades”, disse, lembran-
do, como exemplo, que na Alemanha 
tem havido crescimento económico ao 
mesmo tempo que se assiste a um agra-
vamento das desigualdades, devido à 
degradação das condições laborais de 
muitos trabalhadores.  

Quatro instituições de Santa Marta 
de Penaguião estão a pôr em prática um 
serviço de teleassistência no concelho, 
distribuindo aparelhos que possibilitam o 
contacto directo entre idosos que vivem 
isolados e serviços de emergência médi-
ca ou segurança. 

O serviço “Idosos em Segurança” 
visa combater o isolamento dos mais 
velhos e envolve as instituições parti-
culares de solidariedade social (IPSS): 
Centro Social e Paroquial de São Miguel 
de Lobrigos, Fundação Doutor Carneiro 
Mesquita, Centro Paroquial e Social de 
Santa Eulália e Fundação Luís Vicente 
de Lobrigos.   

“Este é um concelho muito envelheci-
do e onde muitos idosos vivem sozinhos 
ou isolados”, afirmou a directora técnica 
do Centro Paroquial de São Miguel de 
Lobrigos, Ana Gouveia.  

Foi para dar resposta às necessida-
des desta população que as instituições 
se juntaram e apresentaram uma candi-
datura ao projeto BPI Séniores 2013, que 
possibilitou a aquisição de 120 aparelhos 
móveis e fixos que estão a ser entregues 
aos interessados. 

A teleassistência assegura uma vi-
gilância permanente e consiste num 

serviço telefónico de apoio que permite à 
população mais idosa o contacto directo 
com os serviços de emergência médica 
ou de segurança.  

Ou seja, o pequeno dispositivo, que 
pode ter a forma de uma pendente ou 
relógio, possibilita ao utente pedir ajuda 
apenas com o premir de um botão, em 
casos de emergência (grave indisposi-
ção, queda, tentativa de roubo) ou até 
mesmo fazer chamadas para familiares 
ou para o Call Center da empresa TCare. 

Neste serviço, que funciona 24 horas 
por dia, há sempre profissionais, desde 
enfermeiros, psicólogos ou gerontólogos, 
disponíveis para dar a resposta necessá-
ria a cada situação.  

Para aderirem ao programa, os ido-
sos têm de pagar entre os 9,5 aos 12 
euros por mês, dependendo do aparelho, 
verba que é destinada ao serviço do Call 
Center. Inês Pereira, da Fundação Luís 
Vicente de Lobrigos, referiu que o gran-
de entrave na entrega dos equipamentos 
tem sido precisamente o factor mone-
tário, visto que a maior parte dos ido-
sos vive com pensões muito pequenas. 
“Começam logo a fazer contas à medi-
cação, despesas e alimentação que têm 
que pagar todos os meses”, salientou. 

No entanto, a responsável acredita que, 
conforme o serviço for sendo conhecido, 
haverá também mais utentes a aderir.  

Inês Pereira deu o exemplo de uma 
idosa que “ficou muito contente, acima 
de tudo, porque pode falar com o filho a 
qualquer hora, apenas por carregar num 
botão”.  

A maior parte das chamadas que são 
feitas para o Call Center são precisamen-
te para combater o isolamento, por ne-
cessidade de falar.  

Estas quatro IPSS de Santa Marta de 
Penaguião trabalham no apoio aos mais 
velhos, disponibilizando serviço de lar, 
centro de dia e apoio domiciliário. 



12

“O futuro estamos a construí-lo de mãos 
dadas”, afirmou o padre Lino Maia, na 
abertura do concerto do Orfeão Académico 
do Porto, espectáculo que fechou o dia da 
Chama da Solidariedade em Bragança, dan-
do o mote para uma semana de grande entu-
siasmo em torno da iniciativa da CNIS.

E foi de mão em mão, de terra em terra, 
que o archote solidário percorreu quase dois 
mil quilómetros, atravessou seis distritos, 
dois deles pela primeira vez, e brilhou em 
diversas localidades do Norte de Portugal, 
uma viagem que contou com a participação 
de dezenas de IPSS, centenas de utentes 
e muitos anónimos transeuntes que se as-
sociaram de forma, ora mais ou ora menos, 
participativa na iniciativa.

A dois dias do fim de Maio, o fogo soli-
dário deixou a cidade mais alta de Portugal, 
onde em 2013 se realizou a sétima edição 
da Festa da Solidariedade. Da Guarda a to-
cha seguiu até ao Pocinho, onde foi entre-
gue à UDIPSS Bragança pelo presidente da 
congénere beirã, Rui Reis. No distrito trans-
montano a presença da Chama cingiu-se à 
capital Bragança, com a marcha e a recep-
ção no centro da cidade a coincidir com o Dia 
Mundial da Criança. 

Por diversas artérias da cidade o corte-
jo solidário foi ganhando corpo, com muitas 
crianças dos infantários da cidade, idosos 
de Centros de Dia, muitos colaboradores de 
IPSS, mas também com Caretos de Ouzilhão 
(os mais antigos e tradicionais de terras 
transmontanas), escuteiros, bombeiros, mo-
tards e alguns automóveis antigos.

Houve festa no centro da cidade e, tal co-
mo nos demais concelhos que o lume solidá-
rio visitou, a autarquia a fazer-se representar 
ao mais alto nível.

Apesar do desconhecimento notório em 
muita gente e em muitos locais do signifi-
cado da iniciativa da CNIS, que já leva oito 
anos nas estradas do País, é igualmente vi-
sível o empenho de todos os agentes locais, 
que não apenas as instituições da CNIS, em 
reconhecer a sua importância, juntando-se 
à causa. Na primeira linha surgem as autar-
quias locais bem conhecedoras do trabalho 
das várias IPSS.

Na despedida de Bragança, momentos 
antes do concerto do Orfeão Universitário do 
Porto, no Teatro Municipal, o padre Lino Maia 
rematou o discurso com um “Bragança é, por 
excelência, a cidade da solidariedade”.

No dia seguinte, a Chama prosseguiu 
viagem rumo a Vila Real, entrando no distrito 
vizinho por Rio Torto. Foi aí que Castanheira 
Pinto, presidente da UDIPSS Bragança, 

fez a entrega do fogo solidário à congénere 
vila-realense.

Recepções muito calorosas em 

Vilarandelo, Valpaços e Vila Pouca de Aguiar 
e bastante entusiástica em Chaves, onde se 
cantaram hinos à Chama, numa recepção 

muito animada e colorida.
Em Vila Real, o cortejo por algumas ruas 

do centro da cidade reuniu muita gente, 
atraindo a atenção de muitos transeuntes.

Dia 5, manhã cedo, a comitiva partiu da 
cidade em que «mandam os que lá estão» 
para, após atravessar o Parque Natural do 
Alvão, visitar Mondim de Basto. De seguida 
a Chama foi entregue pelo presidente da 
UDIPSS Vila Real, Luís Correia, ao seu ho-
mólogo da União de Braga, Manuel Lomba, 
mesmo à saída de Mondim.

Antes de rumar a Guimarães, a tocha 
solidária esteve em Cabeceiras de Basto 
onde, junto ao Mosteiro, várias dezenas de 
crianças, idosos e pessoas com deficiência 
festejaram a sua presença, com música e 
canções. A terminar, o céu encheu-se de ba-
lões brancos.

Na cidade-berço de Portugal foi grande 
o entusiasmo em torno da centelha solidá-
ria, com muitas crianças a saudarem a sua 
passagem ao longo das ruas da cidade, o 
que acabou por cativar também turistas e 
vimaranenses.

A celebração da Chama deu-se com no-
va largada de balões, desta feita com as co-
res da CNIS, colorindo o céu da cidade de D. 
Afonso Henriques.

Barroselas foi a localidade escolhida pa-
ra a entrega da Chama no distrito de Viana 
do Castelo, de onde seguiu, já na posse de 
Manuel Domingos, presidente da UDIPSS 
Viana do Castelo, por Vila de Punhe até 
Darque. Daí até à capital de distrito a via-
gem foi de barco, atravessando o rio Lima, 
sendo que na outra margem eram muitas as 
pessoas que aguardavam a flama solidária 
e que depois engrossaram o cortejo que 
percorreu algumas das principais artérias da 
cidade.

Quinta-feira, dia 5 de Junho, dia sete na 
estrada, a Chama da Solidariedade deixou 
o distrito de Viana do Castelo e rumou ao 
do Porto, sendo o testemunho entregue em 
Estela, concelho da Póvoa de Varzim. No 
centro da cidade o espectáculo de música, 
cor, dança e movimento protagonizado pelos 
utentes de diversas IPSS locais congregava 
de forma crescente público em seu redor. 
Terminadas as actuações, todos os partici-
pantes escoltaram a Chama até à beira-mar, 
onde esta foi passada às gentes solidárias 
de Vila do Conde. No Teatro Municipal de-
correu uma tarde de variedades, igualmente 
interpretadas por utentes das instituições do 
concelho.

Nota para a homenagem ao padre 
Lino Maia efectuada na sua terra natal, 

FESTA E CHAMA DA SOLIDARIEDADE

De mão em mão iluminando Portugal

Notícias da CNIS
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Guilhabreu, onde a Chama foi recebida por 
um mar de gente, que se quis associar ao 
encómio ao seu conterrâneo.

O penúltimo dia da volta pelo Norte de 
Portugal foi pelos concelhos de Valongo e 
Gondomar, terminando, no dia 7 de Junho, 
na cidade do Porto, onde se realizou a Festa 
da Solidariedade.

Um cortejo de centenas de pessoas, 
que passou por diversas ruas da Baixa da 
Invicta, conduziu a Chama até ao Palácio  
de Cristal, onde já desde de manhã decorria 
a Festa da Solidariedade, com a actuação de 
grupos de utentes de IPSS de todo o País.

A antiga fundista Aurora Cunha fez a 
entrada da Chama no Palácio de Cristal, en-
tregando-a ao padre Lino Maia que junto ao 
palco passou o testemunho a Rui Moreira, 
presidente da edilidade portuense, que 
acendeu a pira solidária, perante o aplau-
so do secretário de Estado da Segurança 
Social, Agostinho Branquinho, do bispo do 
Porto, D. António Francisco dos Santos, e do 
líder da UDIPSS Porto, padre José Baptista, 
entre muitos outros anónimos e personalida-
des convidadas.

Acesa a pira solidária, os diversos gru-
pos das muitas IPSS presentes continuaram 
a interpretar os seus números de teatro, dan-
ça, música e canto, num ambiente de grande 
festa.

Mais uma vez, a Chama da Solidariedade 
movimentou muita gente solidária, espalhan-
do a mensagem do bem-fazer!

Pedro Vasco Oliveira (texto e fotos) 

Notícias da CNIS

“A cidade do Porto tem uma grande história de solidariedade e de 
participação, portanto tudo o que podermos fazer para trocar experiên-
cias, falar sobre o futuro e sobre a esperança que todos temos de que o 
amanhã seja um pouco mais feliz faz todo o sentido para a cidade”

“A Festa da Solidariedade é um evento simpático, de participação cívica, 
com muita gente contente, de participação popular, de alegria e festividade”

“As IPSS que continuem a acreditar e sabem que podem contar con-
nosco”

Rui Moreira (Presidente da Câmara Municipal do Porto)

“Esta Chama da Solidariedade é a chama que alimenta e que terá que 
alimentar essa esperança de um País importante”

“Quando fizermos a história do Portugal destes últimos anos, certa-
mente o papel das instituições de solidariedade ficará escrito e gravado 
a letras de ouro. Sem as IPSS, a crise social teria tornado impossível 
todo este trabalho de recuperação do País”

“Há que dar uma palavra de gratidão e de reconhecimento a todas as 
instituições pelo trabalho que têm desenvolvido, sobretudo, pela capaci-
dade que têm tido de se reinventar e de definir novos horizontes para um 
Portugal mais solidário”

Agostinho Branquinho (Sec. Estado da Solidariedade e Segurança Social) 

“A Festa é um grande acontecimento, porque é encontro, é alegria e é 

também envolvimento. A Chama e a Festa ajudam a manter acesa a Chama 
da Solidariedade”

“A pessoa que vai ao encontro do outro, que é o suporte do outro, 
acaba por encontrar também o seu suporte e isto encadeia de mão em 
mão, de coração em coração, de rosto em rosto, de olá em olá e é assim 
que vamos vendo que não há problemas sem solução e não há amanhã que 
não mereça ser encarado com entusiasmo”

“Hoje, olhando para Portugal, e sem proselitismo, podemos dizer que 
o sector com mais virtualidades é o Sector Solidário, que, se for apoi-
ado e houver boas políticas sociais, pode ser o promotor de uma nova 
aurora na economia”

Padre Lino Maia (Presidente da CNIS)

“Foram mais de mil quilómetros percorridos em festa, em que as popu-
lações abraçaram a Chama, numa alegria permanente e constante”

“As IPSS são elas próprias uma Chama. Este archote solidário é um 
símbolo daquilo tudo que de bem se faz nas IPSS. Daí que cada institu-
ição seja ela também uma chama solidária, que arde permanentemente, 24 
horas por dia, 365 dias por ano”

“Esta é uma chama que aquece os corações de toda a gente nas comu-
nidades, uma chama de bem-fazer e em que todos aqueles que são capazes 
de dar algo de si próprio aos outros se reconhecem”

Eleutério Alves (Direcção da CNIS)
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A nova guerra do Iraque
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O estado da NaçãoFoto: D.R.

Foto: D.R.

Opinião

Há já algum tempo que o Iraque é palco de uma nova guerra. Quando as últimas tropas 
norte- americanas deixaram oficialmente este país, já lá vão tês anos, ninguém acreditou 

que os iraquianos iriam começar a viver um novo tempo de paz. As operações militares 
tinham acabado, mas o espírito de violência que tão profundamente marcara a sociedade 
durante os anos de guerra permanecia vivo, à espera de qualquer pretexto para explodir.  

E esse espírito explodiu mesmo, protagonizado embora por novos actores. A luta contra o 
estrangeiro, invasor e infiel, deu lugar a uma guerra civil feroz, despoletada por um grupo 

fanático de sunitas comprometidos com a destruição do actual governo xiita do país e com 
a fundação de um novo estado que já tem nome, e cujo território se estende até dentro 

da Síria. É o Estado Islâmico do Iraque e Levante, designado pela sigla EIIL, ou ISIS no 
acrónimo inglês

Apegados ao grande princípio da democracia, segundo o qual o poder só tem uma fonte - 
as de eleições - os americanos tiveram de permitir que os seus grandes inimigos no Iraque, 

os xiitas, assumissem a governação do país, porque, sendo a etnia maioritária, venceram 
as eleições: as legislativas e as presidenciais. No período que mediou até à retirada defi-
nitiva das suas tropas, tudo fizeram para que os novos governantes do Iraque pudessem 

usufruir de condições suficientes para garantir a ordem e a estabilidade social do país. Era 
claro, no entanto, que isso não iria acontecer. O presidente xiita, Al Malik, não soube ou não 
foi capaz de dividir o poder entre as diversas comunidades com a prudência e a diplomacia 
indispensáveis. A comunidade sunita, habituada a usufruir e a controlar esse poder durante 
o consulado ditatorial de Sadam, sentia-se injustiçada, e não escondia o seu sentimento de 

revolta contra os novos senhores de Bagdad. 
Foi relativamente fácil à Al Qaeda, mesmo numa situação de fragilidade decorrente do 

desaparecimento do seu fundador, aprofundar a sua intervenção no Iraque. Isto, até ao 
momento  em que o seu braço armado no país, a Frente Al Nusra, decidiu pôr em causa a 
liderança do sucessor de Bin Laden, o egípcio Al Zawari. Aquele grupo reivindicou para si 
a responsabilidade de dirigir uma verdadeira djihad, cujo grau de militância e de violência 
ultrapassaria os níveis de qualquer “guerra santa”. Os seus comandantes fazem questão 

de publicitar os êxitos que vão alcançando, a um ritmo que surpreende e põe em causa 
as alianças tradicionalmente em vigor no Médio Oriente. Assim, os sinais de aproximação 

entre os Estados Unidos e o Irão começam a gerar sentimentos de desconfiança na Arábia 
Saudita e podem ter efeitos inesperados.                 

Por estes dias, fez-se na Assembleia da República, o debate sobre o estado da Nação. 
Coincidentemente (ou não!), o Presidente da República, consciente do delicado mo-

mento político que se vive no país, convocou também o Conselho de Estado, com “uma 
ordem de trabalhos muito aberta” onde pôde ser incluído tudo o que os Conselheiros 

entenderam! Quando se esperava que a saída da troika viesse “aliviar a pressão” a que 
o país tem estado sujeito nos últimos três anos, fomos confrontados com uma turbulência 
político/partidária que não estava prevista na “agenda mediática” e, talvez por isso, esteja 
a provocar no país “ondas de choque” que poderão provocar curtos-circuitos políticos de 
dimensões imprevisíveis! Tudo isto era bem escusado, numa altura em que TODOS não 

somos demais para reduzir tantos danos de muitas CRISES que afetam centenas de 
milhar de portugueses!

A título de exemplo, transcrevo esta notícia que foi primeira página de um dos nossos 
jornais diários: “cortes nos apoios sociais atingem 550 mil pessoas”. A fonte destes dados 

é insuspeita: a Segurança Social, que confirma: “412 mil desempregados sem subsí-
dio, menos 38 mil crianças a receber abono de família e mais de 45 mil pessoas que 

perderam o rendimento social de inserção, para além dos 38 mil idosos que perderam o 
complemento solidário a que tinham direito e as 2.389 crianças e jovens que ficaram sem 

subsídio de educação especial. Todas estas “más” notícias atingem 535.389 pessoas 
que perderam prestações sociais do Estado! Apesar de ficar aquém do montante do 

título (550 mil), continua a ser muita gente! Mais: um estudo publicado nestes dias, da 
responsabilidade do Relatório do Observatório Português dos Sistemas de Saúde, con-
frontou a opinião pública com dados estatísticos que, pela sua fundamentação, devem 
ser considerados muito preocupantes! E que dizer do baixíssimo índice de natalidade, 

dos atrasos no atendimento em urgências hospitalares, das imensas e incompreensíveis 
filas de espera, à porta das lojas do cidadão? Ou seja: com a saúde em crise, a natalida-
de ameaçada, os idosos cada vez mais pobres e sós e o desemprego que teima em não 
baixar, teremos de concordar que o ESTADO DA NAÇÃO anda pelas ruas da amargura! 
Claro que há sinais de esperança protagonizados por bons empresários/empreendedo-
res e por uma “designada” sociedade civil, que vai cultivando a sua resiliência e, apesar 

de tudo e contra todos, (incluindo o Estado) vai vivendo a sua cidadania participativa. 
Valha-nos isso! Mas os portugueses merecem mais e melhor.
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O arco dos cegos

Opinião

1 - Na semana passada, por razões pro-
fissionais, tive ocasião de estudar a Proposta 
de Lei nº 236/XII, enviada pelo Governo à 
Assembleia da República, relativa à chama-
da Contribuição de Sustentabilidade, medi-
da tributária destinada a substituir a CES – 
Contribuição Extraordinária de Solidariedade.

A CES, como se sabe, constitui uma con-
tribuição, apresentada como extraordinária, 
ou excepcional, que, em 2013, incidiu sobre o 
montante das pensões de aposentação e re-
forma superiores a 1.350,00 euros brutos por 
mês e que, em 2014, incide sobre idênticas 
pensões, mas agora a partir de 1.000,00 euros 
brutos por mês.

Essa Contribuição, introduzida pela Lei do 
Orçamento de Estado para 2013, mereceu en-
tão o pedido de fiscalização da respectiva cons-
titucionalidade, junto do Tribunal Constitucional, 
pedido formulado pelo Senhor Presidente da 
República, pelo Provedor de Justiça e pelos 
partidos da esquerda parlamentar.

Concretamente, o Senhor Presidente da 
República – que, para além de ser o mais alto 
magistrado da Nação, é também professor de 
Finanças Públicas -, argumentou com a sua 
convicção quanto à real natureza da CES – 
um verdadeiro imposto, a seu ver -, como uma 
das vias para impugnar a constitucionalidade 
dessa Contribuição, imputando igualmente à 
medida a violação do princípio da igualdade 
proporcional e o princípio da tutela da confian-
ça – princípios constitucionalmente garantidos, 
como sabemos.

O Tribunal Constitucional não conferiu, no 
entanto, o selo de inconstitucionalidade a essa 
medida - a CES -, pelo que a mesma, valida-
da pelo Tribunal Constitucional, continuou em 
vigor até final de 2013, permitindo ao Governo 
cortar em cada mês desse ano e nos subsídios 
de férias e Natal, para além do costumado IRS 
e da respectiva sobretaxa, mais uma fatia da 
pensão a cada pensionista ou reformado, fos-
se da Caixa Geral de Aposentações, fosse do 
Centro Nacional de Pensões, fosse de fundos 
de pensões, desde que o montante da pensão 
fosse igual ou superior a 1.350,00 euros.

Na Lei do Orçamento de Estado para 
2014, a Assembleia da República, sob propos-
ta do Governo, aprovou a renovação dessa 
Contribuição em 2014, nos mesmos moldes em 
que a mesma fora aplicada em 2013 – também 
para as pensões superiores a 1.350,00 euros.

Entretanto, no 1º Orçamento Rectificativo 

para 2014, o Governo propôs o alargamento 
da base de aplicação da CES em 2014 a todas 
as pensões de montante superior a 1.000,00 
euros, em vez dos 1.350,00 euros da versão 
inicial do Orçamento de Estado.

Este alargamento da base de aplicação da 
CES, de 1.350,00 para 1.000,00 euros, encon-
tra-se actualmente em apreciação de fiscali-
zação sucessiva no Tribunal Constitucional, a 
pedido dos partidos da esquerda parlamentar.

2 – O Senhor Presidente da República foi 
muito criticado, em várias instâncias, por não 
ter enviado para o Tribunal Constitucional, para 
fiscalização, preventiva ou sucessiva, a dispo-
sição da Lei do Orçamento de	 Estado 
para 2014 que renovou para o mesmo ano de 
2014 a medida da Contribuição Extraordinária 
de Solidariedade.

Se em 2013 o Presidente julgara a medida 
inconstitucional – e, de harmonia com o seu 
entendimento de então quanto à natureza da 
CES, remetera para o Tribunal Constitucional 
o pedido de declaração de inconstitucionalida-
de -, deveria, em nome da coerência, segundo 
essas vozes críticas, repetir o procedimento no 
ano seguinte, de 2014 – uma vez que a medi-
da era a mesma.

Compreendo, no entanto, a posição, a 
omissão, do Presidente da República em 2014.

A coerência que ele achou importante ma-
nifestar não foi com as suas próprias opiniões 
– mas foi com o princípio constitucional da se-
paração e da limitação de poderes.

O Presidente da República, na verdade, 
não deve ter mudado de opinião sobre a CES, 
de 2013 para 2014.

Nem havia razão para mudar: tive também 
a oportunidade, igualmente por razões profis-
sionais, de estudar a fundamentação do pedi-
do da Presidência da República, ao Tribunal 
Constitucional, para apreciação de constitu-
cionalidade da CES no Orçamento de Estado 
para 2013.

Trata-se de uma peça jurídica de grande 
profundidade e clareza, alicerçada num argu-
mentário coerente e convincente, com a qual é 
difícil não concordar.

Tenho para mim como certo que o 
Presidente da República teve razão jurídico-
constitucional no pedido.

Mas, por umas ou outras razões, o Tribunal 
Constitucional não lha deu. 

E o Presidente da República tirou a 

conclusão que as regras de funcionamento da 
nossa democracia, sobre a separação de po-
deres e o respeito pelas competências de cada 
órgão de soberania, exigiam.

Não apenas tirou a conclusão, como incor-
porou tal conclusão no próprio exercício das 
suas competências – isto é, para o Presidente 
da República, pronunciou-se quem tinha com-
petência constitucional.

3 – Claro que o Presidente da República 
poderia insistir, em 2014, e com razão de 
substância, pela inconstitucionalidade da 
CES – pedindo de novo ao Tribunal que se 
pronunciasse.

Podia fazer como o Governo tem feito: 
convencido, ou não, das suas razões nas su-
cessivas medidas que, desde 2011, o Tribunal 
Constitucional tem declarado inconstitucionais, 
o Governo insiste, repete, renova, amplia, dis-
farça as medidas que haviam sido chumbadas 
pelo Tribunal – sem integrar na sua actuação 
posterior os conteúdos decisórios do mesmo 
Tribunal, sem modificar as suas propostas, 
sem obedecer, em suma, ao Tribunal.

Numa espécie do jogo do gato e do rato – 
em que procura vencer pelo cansaço.

Mas esta insistência do Governo nas 
mesmas medidas tem sido objecto de críticas 
generalizadas, que as classificam como uma 
provocação ao Tribunal.

(Curiosamente, são os mesmos que cri-
ticam o Governo por não respeitar as deci-
sões do Tribunal Constitucional que criticam o 
Presidente por … as respeitar.)

E já vamos, com efeito, no terceiro 
Orçamento de Estado, em três anos, a me-
recer, em questões centrais, a censura do 
Tribunal Constitucional.

Nem um escapou.
Ora, tenho para mim que, nestas melin-

drosas relações entre órgãos de soberania, a 
forma como o Presidente da República acolhe 
e integra na sua própria intervenção pública o 
resultado legítimo da intervenção dos demais 
órgãos constitucionais, no que são as com-
petências destes, mesmo que contrariando 
as próprias opiniões do mesmo Presidente, é 
mais afeiçoada às regras da democracia cons-
titucional liberal que nos rege do que a perse-
verança do Governo na confrontação com o 
Tribunal Constitucional.

“Errare, humanum est; perseverare, 
diabolicum”.

4 – Mas toda esta conversa veio a propó-
sito da Proposta de Lei nº 236/XII, com que 
comecei a crónica. 

Não se destina esta crónica a comentar a 
nova Contribuição aí prevista, também exclusi-
va para reformados, como a CES.

A seu tempo se virá ao assunto.
Mas há um pequeno tópico, marginal às 

questões de fundo da Proposta, que não resis-
to a comentar com os meus leitores.

A certo passo do texto da Exposição de 
Motivos da Proposta de Lei em questão, em 
papel timbrado da Assembleia da República, o 
Governo refere-se aos “… compromissos de 
sustentabilidade das finanças públicas (como) 
… incorporados na Lei do Enquadramento 
Orçamental … aprovada pelos partidos do ar-
co da governação …”

Ainda perceberia que no discurso político, 
pródigo em chavões de efeito imediato ou em 
sound-bytes, ou no comentário encartado, que 
simplifica a realidade para a nos explicarem, 
possa ocorrer essa expressão – “partidos do 
arco da governação”.

(Há quem lhe chame “arco da governabili-
dade”, como o Senhor Vice-Primeiro Ministro, 
remetendo para uma semântica da competên-
cia – governabilidade - por troca com a semân-
tica da habilitação – governação.)

Que os próprios interessados e os seus 
arautos na imprensa se atribuam a unção, o 
privilégio, o exclusivo para exercer funções de 
Governo, para delimitarem o campo dos par-
tidos habilitados a governar-nos, referindo-se 
ao PS, ao PSD e ao CDS – que são, de fac-
to, quem nos tem pastoreado - como se não 
houvesse mais mundo e mais democracia fora 
desse núcleo, é uma coisa.

Podemos discordar, mas é com eles.
Agora que seja o Governo, órgão de so-

berania, para mais num documento de Estado 
– uma Proposta de Lei, a enviar à Assembleia 
da República – a desprezar a representação 
virtual de metade dos portugueses, instituindo 
partidos de 1º e partidos de 2ª, e a ceder à fa-
cilidade dos sound-bytes no próprio discurso 
legislativo, no coração da democracia, é verda-
deiramente um escândalo.

Não digo como na Bíblia, sobre o que fazer 
a quem é motivo de escândalo.

Mas que tal lerem uns livros? Os clássicos, 
que ajudam a pensar; são a basezinha, como 
diria o Eça.
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FÁTIMA, 21 DE JULHO

Encontro sobre “Cooperação – Ponto de Situação”

ATÉ 2050

OMS propõe a 33 países novo plano para erradicar tuberculose até 2050

ALTO COMISSÁRIO PARA AS MIGRAÇÕES

Pedro Calado diz estar preparado para os novos desafios

Actualidade

A CNIS vai levar a efeito, no próximo dia 
21 de Julho, a partir das 10h00, em Fátima, 
um Encontro sobre “Cooperação – Ponto de 
Situação”. Este Encontro pretende analisar 
o cumprimento do Protocolo de Cooperação 
de 2013-2014. Na carta-convite enviado às 
IPSS o presidente da Confederação Nacional 
das Instituições de Solidariedade, padre Lino 
Maia, refere que “o Protocolo de Cooperação 
é um instrumento que reflete os princípios e 
as regras de colaboração e parceira entre o 
Sector Solidário e o Governo. Na sequência do 
compromisso assumido no seu plano acção, 
a CNUIS propõe-se fazer uma avaliação do 
cumprimento do Protocolo de Cooperação”. 
A análise e a reflexão vão incidir sobre as 

seguintes áreas: Tipificação de acordos de 
cooperação atípicos – (Cláusula 2a); Lares de 
Infância e Juventude - Plano SERE+ (Cláusula 
6a); Serviço de Apoio Domiciliário (Cláusula 
7a); Sustentabilidade (Cláusula 14a); Variação 
da frequência dos utentes (Cláusula 18a); 
Revisão da Circular de Orientação Normativa 
n.o 3, de 2 maio de 1997 sobre o modelo de 
regulamento das comparticipações dos uten-
tes e seus familiares pela utilização de servi-
ços e equipamentos sociais das IPSS; Circular 
de Orientação Técnica n.o 2, de 22-11-2013, 
que substitui a Circular n.o 6, de 2004 sobre 
a implicação da variação de frequência dos 
utentes nas comparticipações da Segurança 
Social; Grupo de Trabalho para propostas de 

enquadramento legislativo de respostas so-
ciais especificamente na área da deficiência.

As IPSS, aquando da inscrição e na pró-
pria ficha, poderão apresentar questões/

sugestões cuja abordagem será integrada no 
próprio Encontro, sem prejuízo de outras que 
considerem oportunas apresentar no decorrer 
dos trabalhos.

A Organização Mundial de Saúde 
(OMS) apelou a 33 países com baixa inci-
dência de tuberculose, entre os quais estão 
as maiores economias do mundo, para ado-
tarem um novo plano para a erradicação da 
doença até 2050.   

Actualmente, nestes países e territórios, 
como a Alemanha, França, Itália, Canadá, 
Estados Unidos ou os Emirados årabes 
Unidos, são registados em média menos 
de 100 novos casos de tuberculose por ca-
da milhão de habitantes. “Na maioria des-
tes países, a opinião pública pensa que a 
doença não existe mais”, afirmou, em de-
clarações aos jornalistas, Mario Raviglione, 
director do programa da OMS para a luta 
contra a tuberculose.   

No entanto, segundo o representante 
da agência da ONU, 155 mil pessoas ain-
da contraem a doença e 10 mil morrem 

anualmente (cerca de 30 por dia) nestes 33 
países e territórios. Além disso, milhões de 
pessoas são portadoras do bacilo da tuber-
culose sem o saberem e correm o risco de 
ficarem doentes.

O novo plano proposto pela OMS de-
fine uma fase inicial de “pré-eliminação”, 
que consiste na redução do número anual 
de novos casos de tuberculose, de menos 
100 casos para menos de 10 casos por ca-
da milhão de habitantes, até 2035. O obje-
tivo final será a erradicação da doença em 
2050, com o registo de menos de um caso 
anual por cada um milhão de habitantes. 
“Os países com baixa incidência estão nu-
ma posição ideal para fazer descer as taxas 
a um nível nunca alcançado”, referiu Mario 
Raviglione.  

O representante precisou que alguns 
países europeus, como Portugal e Espanha, 

não estão considerados neste plano porque 
“têm taxas tradicionalmente mais altas do 
que o resto da Europa ocidental”, apesar 
de registarem igualmente uma redução. Em 
Portugal, a incidência é de 340 novos casos 
anuais por milhão de habitantes e de 170 
em Espanha.  

O documento proposto pela OMS será 
discutido pelos representantes dos países 
durante uma reunião em Roma, agendada 
para sexta-feira e sábado. “Espero que te-
nhamos no sábado à noite um acordo final”, 
afirmou o representante.

O plano da OMS pede às autoridades 
destes 33 países para assegurarem, en-
tre outros aspectos, o financiamento dos 
programas de luta contra a tuberculose, a 
promoção da investigação e o reforço da 
identificação da doença entre os grupos 
considerados de risco, onde estão incluídos 

os imigrantes, os reclusos, os sem-abrigo, 
os toxicodependentes, as pessoas que to-
mam imunossupressores e as pessoas que 
sofrem de subnutrição ou de diabetes. 

Para a eliminação da doença, a OMS 
apela ainda para um reforço significativo 
dos serviços de prevenção e de tratamento 
da tuberculose nos países mais pobres.

Em 2012, a tuberculose afectou 8,6 mi-
lhões de pessoas, incluindo 450 mil casos 
de tuberculose multirresistente. No mesmo 
ano, a doença provocou 1,3 milhões de ví-
timas mortais em todo o mundo. Mais de 
95% dos casos e das mortes ocorreram em 
países em desenvolvimento e cerca de 60% 
dos novos casos, à escala mundial, foram 
registados na Ásia.  

A tuberculose é a segunda principal cau-
sa de morte no mundo, depois do VIH/Sida 
(Vírus da Imunodeficiência Humana).  

O novo Alto Comissário para as 
Migrações, Pedro Calado, afirmou estar 
“preparado” para “os novos desafios” que 
resultam da redenominação do instituto pú-
blico, que lhe traz “novas competências”. 

À margem da cerimónia de homena-
gem à Alta Comissária cessante, Rosário 
Farmhouse, que deixou o cargo a 30 de ju-
nho, Pedro Calado prometeu dar “continui-
dade ao trabalho” feito nos últimos seis anos 
e assumiu como foco principal “inovar, de 
uma forma serena”. 

Apresentando-se como “uma pessoa 

da casa”, que conhece “bem os meandros” 
do ex-ACIDI (Alto Comissariado para a 
Imigração e o Diálogo Intercultural), Pedro 
Calado confessou que vai ter “muitas sauda-
des” de Rosário Farmhouse, “que pôs tudo o 
que tinha” ao serviço da “causa” das migra-
ções e do diálogo intercultural.

“Quem se seguir, como eu, terá sempre 
muita dificuldade em poder comparar-se 
à grandiosidade de uma pessoa e de uma 
mulher como a Rosário Farmhouse. Espero 
estar à altura (...), mas o legado é muito, 
muito grande”, frisou. “Estou preparado, é 

um caminho que se vai fazer sobretudo ca-
minhando”, acrescentou.

O mandato de Rosário Farmhouse foi 
“altamente positivo”, avaliou Pedro Calado, 
acreditando “ter capacidades” para lhe suce-
der no cargo, esperando “que não seja uma 
corrida de cem metros, mas que seja uma 
maratona”.  Momentos antes, Pedro Calado 
fora apresentado como “um homem de ter-
reno” ao subir ao palco montado no Clube 
Ferroviário, em Lisboa, para homenagear a 
Alta Comissária cessante, de quem desta-
cou “a liderança humanista e próxima”.

Nas “longas viagens e muitos quilóme-
tros” que partilhou com Rosário Farmhouse, 
Pedro Calado nunca se sentiu “entediado”. 

Os muitos funcionários e colaborado-
res que tomaram a palavra elogiaram em 
Rosário Farmhouse o “informalismo dentro e 
fora de portas”. 

Na despedida, a Alta Comissária cessan-
te citou Fernando Pessoa para referir uma 
das lições que aprendeu quando chegou ao 
ACIDI, vinda da sociedade civil: “Eu não sou 
do tamanho da minha altura, mas daquilo que 
vejo.”
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CENTRO PAROQUIAL E SOCIAL DE LABRUGE, VILA DO CONDE

Vontade em dar respostas mais flexíveis

IPSS em notícia

Freguesia do concelho de Vila do Conde, 
Labruge conta desde há oito anos com o 
Centro Social e Paroquial para atender a al-
gumas da necessidades sociais.

O padre José Moreira idealizou a obra 
há muito, dealbava a década de 90 do sé-
culo passado, uma altura em que muitas 
IPSS nasceram por todo o território nacional. 
Porém, o pároco deparou-se com a falta de 
terreno, sendo que a ideia inicial de criar uma 
infra-estrutura em Labruge tinha maior enfo-
que nas questões pastorais.

“A paróquia precisava de algumas infra
-estruturas para prosseguir os fins pastorais 
e surgiu a ideia de se comprar algum terreno 
para realizar essas necessidades físicas”, re-
corda o pároco, acrescentando: “Inicialmente 
a ideia era construir um espaço mais paroquial 
do que social, mas, com o passar do tempo, 
realizou-se este projecto de construção de um 
Centro Social e Paroquial”. 

O arranque dos procedimentos para pôr a 
instituição em marcha deu-se em 1996, mas 
apenas uma década depois a obra surgiu e a 
instituição iniciou o seu trabalho social.

“A construção não foi demorada, iniciou-se 
em 2004 e demorou dois anos, mas até che-
garmos ao início da construção demorou”, afir-
ma o padre José Moreira, que recorda dois an-
teriores projectos que não tiveram pernas para 
andar: “Entretanto, houve vários projectos… 
As instalações actuais tiveram, numa primeira 
fase, um projecto praticamente apenas paro-
quial, se bem que já havia a ideia de se fazer 
algo na área social, mas nada disto, seria ape-
nas um Centro de Dia para convívio dos ido-
sos. Esse projecto foi posto de lado e, depois, 
houve um outro que não aceitei, porque tinha 
uma dimensão muito alargada, que envolvia 
somas de dinheiro muito avultadas. Tive algum 
receio e não avancei, pois achei-o demasiado 
grandioso para o que achava que eram as ne-
cessidades e capacidades da paróquia. Então, 
depois, surgiu este projecto que foi edificado”.

Ao invés da ideia inicial, apesar de a ver-
tente social do equipamento sempre estives-
se presente, a infra-estrutura hoje tem mais 
carácter social do que paroquial, se bem que 
as duas vertentes convivem muito bem, como 
assegura o pároco: “A situação inverteu-se, 
porque agora predomina a parte social, mas 
este é um espaço com vários módulos, uns 
que servem as actividades do Centro Social e 
outros os da paróquia”.

Aliás, os paroquianos foram parte funda-
mental na edificação do equipamento, pois 
têm contribuído forte e abnegadamente para 
a instituição.

Futuro a crescer
O Centro Social e Paroquial de Labruge 

dá resposta nas valências de creche (30 crian-
ças, apesar da capacidade de 53), ATL (30), 
Serviço de Apoio Domiciliário (30) e Centro 
de Dia (30) e apoia 13 famílias no âmbito do 
Banco Alimentar Contra a Fome, para o que 
conta com uma equipa de 29 funcionários.

No coração de Labruge, a instituição não 
se cinge a prestar serviço na freguesia, es-
tendendo a sua acção a Vila Chã, Mindelo, 
Modivas, Vilar, Guilhabreu, Aveleda, Vilar do 
Pinheiro e Vila Nova da Telha.

Olhando o futuro, a Direcção quer imple-
mentar, apesar do padre José Moreira não 
ser, por princípio, a favor dos lares de idosos, 
uma Estrutura Residencial para Idosos (ERI).

“Pessoalmente, sou um pouco contra o 
lar, porque a família é o espaço onde as pes-
soas deviam acabar as suas vidas. Mas pe-
rante a realidade, famílias mono-parentais e 
outras situações que não havendo rejeição fa-
miliar as condições levam-nas a procurar um 
lar, penso que é preciso agir”, sustenta o pre-
sidente da instituição, revelando: “Estamos 
a pensar redimensionar a parte paroquial e 
estamos a pensar em tudo. Já pedi para que 
fosse concretizado um esboço que existe que 
inclui um lar, com cerca de 30 camas… Não 

sei se conseguirei realizar esse projecto, mas 
já está em andamento”.

A directora-técnica Beatriz Lopes explica 
que a instituição pretende ir mais além, mas 
não será fácil contornar as imposições regu-
lamentares: “A ideia da ERI seria uma res-
posta mais aberta de acordo com o que as 
famílias pedissem. Temos muitos idosos em 
Centro de Dia e as famílias nesta altura que-
rem ir de férias, o que é normal, e a resposta 
é só durante o dia, mas ainda há a noite e 
os fins-de-semana… Há quem pergunte se 
não temos essa resposta, ou até se há algum 
colaborador que possa dar essa resposta. O 
Centro de Noite é de facto uma necessidade, 
porque há pessoas que precisam de passar 
apenas a noite. A ideia era dar uma resposta 
mais flexível, que vá ao encontro daquilo que 
as pessoas precisam, e não a que é imposta 
pela Segurança Social”. 

No pensamento dos dirigentes está ainda 
uma ala para que os cuidadores familiares 
possam ter também algum descanso.

O crescimento na área dos idosos é 
igualmente acompanhado na área da in-
fância, com a instituição a tentar rentabilizar 
melhor as condições que tem para oferecer. 
Porém, olhando os números facilmente se 
verifica que a capacidade de 53 crianças em 
creche não é acompanhada pela frequência 
efectiva de apenas 30 petizes. A explicação é 
simples e passa pela criação, entretanto, de 
mais uma sala e ainda da reduzida capacida-
de do berçário, como explica Beatriz Lopes: 
“Só tínhamos capacidade para 30 crianças, 
mas como tínhamos muito espaço, achámos 
que podíamos pedir alargamento da creche. 
Uma dessas salas vazias que tínhamos foi 
convertida numa sala heterogénea, mas que 
nunca conseguimos completar o número de 
crianças. Como o nosso berçário é muito pe-
quenino, a sala de um ano fica sempre menos 
preenchida. Entretanto, decidimos ver com a 
Segurança Social a possibilidade de alargar o 

nosso berçário, para assim podermos garan-
tir uma creche mais preenchida. Prevemos 
alargar o berçário de seis para 10 crianças, 
o que já nos permite dar outra resposta nas 
restantes salas”.

Apesar destes constrangimentos, a insti-
tuição não vive aflições financeiras e conse-
guiu construir o equipamento onde funciona 
sem ter que recorrer à banca.

“Temos uma boa saúde financeira, por-
que também é tudo muito ponderado. Tive 
a sorte de ter alguns elementos na Direcção 
que estão dentro da área e não temos tido 
dificuldades de maior. A obra foi paga pela 
paróquia e já está tudo pago. Há uma ligação 
sempre que necessário entre a paróquia e 
a instituição e se esta precisar de ajuda, fa-
lo com os paroquianos e consegue-se o ne-
cessário, porque tem sido sempre assim. As 
pessoas daqui são muito solidárias e corres-
pondem sempre aos pedidos que lhes faço”, 
elogia o padre José Moreira, que revela como 
foi quase um milhão de euros angariados: “A 
obra envolveu, fora o equipamento, quase um 
milhão de euros e foi feita com dinheiro da 
paróquia, bens pessoais e esse dinheiro que 
pedi emprestado a algumas pessoas. Já está 
tudo pago”.

Por seu turno, a directora-técnica lembra 
que “a instituição também é uma mais-valia 
para a comunidade, não só pela resposta que 
dá às necessidades, mas porque criou vários 
postos de trabalho para as pessoas daqui”.

Importante em toda esta questão financei-
ra é também a Liga de Amigos. “Tem crescido 
muito e actualmente são cerca de duas cen-
tenas de amigos”, refere o pároco, deixando 
uma palavra para quem tem sido solidário 
com a instituição: “O nosso povo pode ter 
muitos defeitos, mas é bastante solidário. E 
o povo daqui é expressão disso, pois despeja 
bastante dinheiro na paróquia livremente”.

Pedro Vasco Oliveira (texto e fotos)
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ESTÁGIOS PROFISSIONAIS

Novas regras devem estar prontas em Julho

Actualidade

O ministro da Solidariedade, Segurança 
Social e Emprego disse que prevê que as 
novas regras dos estágios profissionais 
estejam prontas dentro de três semanas, 
acrescentando que o processo de alteração 
“está muito avançado”. “Estamos a negociar 
com os parceiros sociais um conjunto de al-
terações aos estágios profissionais e, neste 
momento, o processo está muito avançado. 
Calculamos que no espaço de duas a três 
semanas as novas regras possam estar cá 
fora”.

Pedro Mota Soares justificou a suspen-
são “temporária” dos estágios profissionais 
com as negociações que decorrem com os 
parceiros sociais, “para que todas as novas 
candidaturas possam beneficiar das novas 
regras dos estágios”. “São alterações com 
significado que mais uma vez fazemos a par 
e passo dialogando com os próprios parcei-
ros sociais de uma forma muito directa”, su-
blinhou o governante, acrescentando que é 
intenção do Governo que “rapidamente 

estejam cá fora porque faz sen-
tido que as novas candidaturas se-
jam aprovadas no novo quadro”. 

O ministro apresentou em Portimão o 
Programa Formação Algarve, que visa 
apoiar a renovação e a conversão de contra-
tos de trabalho para combater os efeitos da 
sazonalidade no emprego na maior região 
turística do país.  

Segundo Pedro Mota Soares, “o in-
vestimento previsto é de cerca de 2,8 
milhões de euros para o período de 
2014/2015”, prevendo que sejam abran-
gidos mais de dois mil trabalhadores.  
O Programa Formação Algarve destina-
se a empresas com sede no Algarve, com 
apoios de 50% do ordenado bruto de um 
trabalhador abrangido caso haja conver-
são de contrato com termo para contrato 
sem termo, e 70% do ordenado para traba-
lhadores que tenham entre os 30 e os 45 
anos ou responsabilidade monoparental e 
para pessoas com deficiência. “Esta me-
dida activa de emprego, específica para 
esta região do país, visa combater os efei-
tos da sazonalidade, ajudar a consolidar 
novos postos de trabalho e a reforçar a 
competitividade e a produtividade das enti-
dades empregadoras”, destacou o ministro.   

De acordo com Pedro Mota Soares, o com-
bate ao desemprego “é uma das prioridades 
do Governo”, frisando que o Algarve lidera a 
recuperação da taxa de desemprego veri-
ficada em Portugal, “com uma descida de 
15% em relação a 2012”. “Não me resigno à 
mera inversão. Quero que Portugal continue 
a travar esta batalha com o desemprego e a 

vencê-la todos os dias”, disse Mota Soares, 
acrescentando que “é necessário melhorar 
e afinar as medidas activas de emprego”.

Para o governante, a redução da taxa de 
desemprego em Portugal, que voltou a re-
cuar em Maio, para 14,3%, contra 14,6% em 
abril, segundo dados do Eurostat, “é um sinal 
de esperança para milhares de pessoas”. 



20

CASA DOS POBRES DE COIMBRA

Sentar a cidade à mesa para financiar a instituição

IPSS em notícia

Por deliberação autárquica, em 1938, nas-
ceu a Casa dos Pobres de Coimbra, sendo 
instalada num edifício no Pátio da Inquisição. 
A instituição havia sido criada três anos antes, 
por iniciativa do comandante da polícia, pre-
sidente da Câmara Municipal e Governador 
Civil com o objectivo de retirar os indigentes 
das ruas da cidade.

“A Casa dos Pobres foi criada com a in-
tenção de acabar com a mendicidade em 
Coimbra, que às sextas-feiras era infestada 
de pedintes de todo o País, a pedir pão, es-
mola, alojamento… E, depois, dormiam nos 
bancos de jardins ou nos vãos das escadas. 
Então, o comandante da Polícia, o presidente 
da Câmara e o Governador Civil da altura re-
solveram meter mãos à obra e surgiu a Casa 
dos Pobres de Coimbra, com a cedência das 
instalações no Pátio da Inquisição, de má 
memória, das quais teve que sair porque a 
Câmara queria aproveitar aquilo para o Centro 
Histórico e a Casa dos Pobres envergonhava 
a cidade”, recorda Aníbal de Almeida, o actual 
presidente e que integra a Direcção da insti-
tuição desde 1986.

Desse tempo em que se tornou dirigente 
da instituição, o actual presidente recorda que 
“a principal e única necessidade da instituição 
era ter novas instalações, pois as do Pátio da 
Inquisição eram muito velhas, nunca recebe-
ram obras de manutenção e quando chegou 
à altura de mudar para a Praça do Comércio, 
em 2001, chovia por todos os lados”.

Não só a instituição albergava os pobres, 
como “a própria Casa era pobre”, sustenta, 
acrescentando: “Não tínhamos instalações 
para albergar pessoas idosas, já muito vulne-
ráveis de saúde, forças e, muitas delas, até 
de raciocínio. E sempre defendi que a Casa 
fosse um albergue para seres humanos”.

Sobre o percurso doloroso, e do qual 
conta amiúde episódios ilustrativos, o respon-
sável máximo da instituição é peremptório: 
“Agora sou o herói da festa, mas ninguém é 
herói sozinho. Tive ajuda de muitas pessoas, 
algumas que já morreram… Comecei por 
chamar a cidade à Casa dos Pobres. Aquilo 
era um gueto, um tugúrio, e as pessoas ti-
nham nojo de ir lá. As situações de dinheiro 
eram muito precárias e a alimentação era 
péssima. Quando fui para lá, pouco tempo 
antes as pessoas alimentavam-se todos os 
dias de bofe de boi e feijão frade e a canaliza-
ção de água quente estava toda apodrecida”.

Perante tal cenário, Aníbal de Almeida 
colocou-se em campo e sugeriu à Direcção 
uma estratégia: “Equilibrar as coisas através 
da possibilidade de os de fora, comerciantes, 
industriais, professores universitários, irem à 
Casa dos Pobres almoçar de vez em quan-
do, mas para isso era preciso dar-lhe uma 
alimentação condigna”. 

O que aconteceu foi que passado pouco 
tempo já havia professores universitários sen-
tados a comer ao lado dos utentes.

“Depois fomos melhorando as condições 
de vida, alimentação e não só, e ao mesmo 
tempo íamos fomentando acções no sentido 
de angariar dinheiro”, recorda o presidente.

A primeira medida que foi tomada foi a de 
arranjar água quente, melhorar as condições 
de vida e de alimentação e “fazer acreditar 
a sociedade conimbricense que a Casa dos 
Pobres estava viva e disposta a colocar a 
hospitalidade ao serviço das pessoas que a 
visitavam e que assim ficavam a perceber a 
necessidade da sua ajuda”, conta.

Resolvidas as necessidades mais ime-
diatas, Aníbal de Almeida, ainda como tesou-
reiro, teve que ultrapassar alguns obstáculos 

no sentido de implementar a sua estratégia 
de retirar a instituição do pântano em que se 
encontrava.

“O presidente da Direcção de então, que 
era advogado e que tinha outra visão das coi-
sas, na reunião em que propus abrir a institui-
ção à sociedade e fazermos lá uns almoços, 
disse-me que nunca se tinham visto almo-
çaradas na Casa dos Pobres! Disse-lhe que 
era uma proposta, fruto do conhecimento que 
tinha das coisas, mas se não aceitassem que 
me ia embora, porque assim não saímos do 
zero”, recorda, contando como angariou a pri-
meira quantia para a instituição fruto de uma 
almoçarada: “O Governador Civil andava às 
avessas com o presidente da Câmara, pois 
eram de partidos diferentes, então convidei os 
dois para cá virem almoçar. Um deles deu 400 
contos (2.000 euros) e o outro, para não ficar 
atrás, deu também 400 contos. Depois, com 
os comerciantes e industriais que convidei 

para adornarem a mesa e no final o apuro foi 
de 1.300 contos (6.500 euros). E o doutor que 
não queria almoçaradas na Casa dos Pobres, 
passou a vir cá com a esposa”.

O certo é que cerca de duas décadas 
volvidas, a instituição tinha o dinheiro pa-
ra realizar a obra do novo equipamento em 
S. Martinho do Bispo, mesmo às portas de 
Coimbra.

“Íamos fomentando a vinda de pessoas 
de fora à Casa dos Pobres, marcando almo-
ços sem data fixa e as pessoas lá deixavam 
o seu óbolo. Ainda hoje os juízes do Tribunal 
da Relação vêm aqui almoçar de vez em 
quando. Juntam-se 35, 40 e vêm almoçar. 
E alguns, por falta de data, não deixam de 
angariar dinheiro juntos dos seus pares para 
entregar à Casa dos Pobres. Depois criei com 
um grupo de amigos «Os Românticos». Ao 
princípio éramos três, quatro pessoas e uma 
vez por mês íamos almoçar aqui ou acolá, 

História em forma de hino
«Casa dos Pobres, doce lar, em terras de S. Martinho, tem sempre para nos dar muito amor, muito carinho.
É um nobre santuário, que o passado nos legou, onde o espírito solidário sempre nos acompanhou.
A partir desse passado, acumulámos vitórias, com trabalho dedicado, que faz as nossas memórias.
Agora que aconchegados, a esta linda mansão, sentimo-nos compensados do sofrimento de então.
Aquela vida tão sofrida enriquece a nossa história, e uma vida assim vivida cobre a vida de glória.
Abram alas, irmãos meus, que vai passar a gratidão. Ergamos preces a Deus pela divina protecção».

(Hino da Casa dos Pobres, da autoria de Aníbal Duarte de Almeida)
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IPSS em notícia

Familiares querem mandar  
na instituição

“Os utentes de hoje não são os utentes do tempo do Pátio da Inquisição e a 
Segurança Social, por gongorismos e por palavras muito buriladas, quer dar im-
pressão de outra coisa… Não é que a expressão esteja errada, mas chamar aos 
utentes da Casa dos Pobres de clientes… É que depois estes «clientes» têm uma 
mentalidade, que por vezes gera conflitos. Ou seja, as pessoas que vêm de fora, 
sobrinhos ou filhos, pensam que mandam na instituição e julgam que do que os seus 
familiares pagam a Casa dos Pobres ainda fica com lucro. Alguns deles, até com 
alguma instrução, têm o descaramento de dizer que têm que tirar do seu ordenado 
para ter aqui os familiares, sendo que estes pagam apenas 70% do que recebem da 
Segurança Social. Julgam que os outros são parvos. Faz-me lembrar uma quadra 
do António Aleixo: «Vemos gente bem vestida, no aspecto desassombrada, são tudo 
ilusões da vida, tudo é miséria dourada». E temos que os suportar com uma certa 
arte diplomática e princípios de educação”, critica, acrescentando: “Os utentes dan-
tes comiam tudo o que lhes davam, e nem sempre era o melhor, bem pelo contrário. 
Dantes havia um posto de plantão à entrada da instituição que era um utente que 
fazia por escala, hoje ninguém quer isso. É que as pessoas sabem as condições 
quando vêm para cá, mas passado pouco tempo já estão a adulterar tudo e querem 
ser eles os directores da Casa dos Pobres”.

mas começou a haver uma adesão muito 
grande e agora juntam-se aqui nos almoços 
mensais 100, 110 pessoas”, explica o presi-
dente, que considera o seu percurso de vida e 
amizades que foi fazendo ao longo dos anos 
como fundamentais para o sucesso da sua 
estratégia.

“Como Técnico Oficial de Contas, co-
laborador do jornal, membro do Clube da 
Comunicação Social e figura de Coimbra, 
granjeei o respeito de todos, o que foi funda-
mental”, afirma, sublinhando: “Na Casa dos 
Pobres e em tudo na vida a amizade é o bem 
mais precioso que podemos ter. As amizades 
são muito importantes para o funcionamento 
desta casa, pois de forma espontânea che-
gam-nos donativos”.

O novo equipamento da Casa dos Pobres 
foi construído sem contrair qualquer emprés-
timo bancário. Foram 1,6 milhões de euros, 
dos quais 664 mil oriundos da Segurança 
Social e cerca de um milhão às expensas da 

instituição.
“Esta angariação começou em 1986 e 

terminou 2006 e só houve autorização pa-
ra arrancar com a obra quando eu já tinha 
o dinheiro todo, para não ter aflições, nem 
perder noites com insónias”, revela, conside-
rando que “a situação financeira da Casa dos 
Pobres não é de aflição”, mas lembra: “Não 
devemos nada a ninguém, temos uma situa-
ção equilibrada, agora isso não quer dizer que 
se possa gastar à «tripa forra». Como dizia o 
meu amigo Dr. Bissaya Barreto, «se não és 
feliz com o que tens, como serias se tivesses 
mais?»”.

No entanto, Aníbal de Almeida tem um 
receio: “Perante a crise, que vai melhoran-
do, mas a situação não está consolidada, 
tenho receio que amanhã haja algum colap-
so e alguma interrupção nos subsídios da 
Segurança Social, o que nos pode deixar aqui 
encravados. Tenho muito medo disso”.

Recordando a Casa dos Pobres que 

encontrou em 1986 e o que ela é hoje deixa o 
presidente satisfeito, o que o leva a contar um 
episódio recente: “Ainda hoje recebi um telefo-
nema de uma senhora que dá formação e que 
gostaria que os seus formandos na área da 
geriatria viessem para cá uns tempos, porque 
pelas informações que tem a Casa dos Pobres 
de Coimbra é uma instituição de referência. 
Disse-lhe que sim e fiquei todo contente”.

Para Aníbal Duarte de Almeida, “a grande 
dificuldade da Casa dos Pobres é não poder 

acorrer a todas as pessoas que querem entra 
na instituição”, ao passo que a grande virtude 
é “procurar ajudar os que precisam na ma-
neira das suas possibilidades”… E quanto ao 
futuro, sai célere mais uma citação: “Projectos 
surgem todos os dias, até porque «sem-
pre que um homem sonha, o Mundo pula e 
avança»… Agora, andamos às voltas com a 
fisioterapia”.

Pedro Vasco Oliveira (texto e fotos)



22



Julho 2014

23

A Toque de caixa...

Pe
dr

o 
Va

sc
o 

Ol
iv

ei
ra

Ficha Técnica
Propriedade: CNIS (Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade) - Rua Júlio Dinis, 931-3.º Esquerdo - 4050-327 Porto - NIF: 501 146 253 - Telefone: 22 606 59 32 Fax: 22 600 17 74 -  
e-mail: jornal.solidariedade@gmail.com Director: Padre Lino Maia
Editor: V.M. Pinto Redacção: Milene Câmara, Pedro Vasco Oliveira, Rodrigo Ferreira - Colaboradores: Fernando Martins, Henrique Rodrigues, José Silva e Padre José Maia
Paginação: Carmo Oliveira - Impressão: Unipress - R. Anselmo Braancamp, 220 - Granja 4410-359 Arcozelo - Gaia
Tiragem: 5.000 exemplares Depósito Legal n.º 11753/86, ICS-111333

Fotolegenda



24

Fo
to

: D
.R

.

RELATÓRIO SOBRE DIFERENCIAÇÕES SALARIAIS

Mulheres recebem em média menos  
18% de salário do que os homens 

A fechar

As mulheres recebiam de remuneração 
média mensal de base, em 2011, menos 
18% do que os homens, valor que varia 
com os níveis de qualificação, habilitações 
literárias e com a actividade económica, 
segundo um relatório sobre diferenças 
salariais.  

O Relatório Sobre Diferenciações 
Salariais por Ramos de Actividade, consti-
tui “um primeiro retrato” relativo às diferen-
ças remuneratórias entre homens e mulhe-
res nas diferentes actividades económicas, 
tendo como base os dados obtidos através 
dos quadros de pessoal, referentes a 2011 
(os últimos disponíveis à data da elabora-
ção do documento).

A diferença salarial entre homens e 
mulheres foi analisada relativamente à 
remuneração média mensal e ao ganho 
médio mensal (que contém outras com-
ponentes do salário, como compensação 
por trabalho suplementar, prémios e outros 
benefícios), tendo em conta o sexo, ida-
de, nível de habilitação literária e nível de 
qualificação.  

Tendo como base os indicadores 
estatísticos nacionais, do Gabinete de 
Estratégia e Estudos (GEE) do Ministério 
da Economia, e europeus, do Eurostat, 
que utilizam diferentes metodologias para 

o cálculo da diferença salarial, o documen-
to conclui que “há manifestas tendências 
para se estabelecer um padrão de diferen-
ciação salarial entre homens e mulheres, 
em desfavor destas”. 

Segundo o Eurostat, a diferença sala-
rial entre homens e mulheres em Portugal, 
em 2011, foi em média de 12,5%, um nú-
mero que sobe para 18% nas estatísticas 
do GEE, refere o relatório enviado pelo 
gabinete do ministro da Solidariedade, 
Emprego e Segurança Social aos parcei-
ros sociais e que será discutido na reunião 
da Comissão Permanente de Concertação 
Social.   

Em 2011, as mulheres auferiam cerca 
de 82% da remuneração média mensal de 
base dos homens, ou 79,1% se for tido em 
conta o ganho médio mensal, um valor que 
se tem mantido desde 2007.  

O documento constata que, “quan-
to mais elevado é o nível de qualificação 
maior é o diferencial salarial”, sendo “par-
ticularmente elevado entre os quadros su-
periores”, em que o rácio entre a remune-
ração das mulheres e a dos homens era, 
em 2011, de 72,2% para a remuneração 
média de base e de 71,2% em relação à 
média do ganho.   

Em contrapartida, a diferença salarial é 

menor entre os níveis de qualificação mais 
baixos, como, por exemplo, entre pratican-
tes e aprendizes (5% e 8,2% em termos de 
remuneração média de base e de ganho, 
respectivamente).  

Esta diferença em desfavor das mu-
lheres também sobe conforme vai aumen-
tando a escolaridade, sendo menor para 
quem tem habilitações inferiores ao 1.º 
ciclo do ensino básico (86,9% na remune-
ração média de base e 82% no ganho) do 
que para quem possui o ensino superior 
(69,7% na remuneração média de base e 
69,1 % no ganho).

Esta diferença também é mais acen-
tuada nas actividades onde a participação 

feminina é maior, enquanto actividades on-
de os homens predominam a diferença é 
menor. 

O documento adverte que “o cresci-
mento da presença feminina no mercado 
de trabalho, bem como o aumento da es-
colarização, não tem tido um efeito equi-
valente no acesso aos cargos de decisão 
das empresas e na sua participação na 
decisão”.  

A elaboração deste relatório teve co-
mo base uma resolução do Conselho de 
Ministros, de Março de 2013, que aprovou 
um conjunto de medidas para garantir e 
promover a igualdade de oportunidades no 
mercado de trabalho.


